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Resumo 
Influência de uma Unidade de Cogeração na Aplicação do SGCIE (Sistema 
de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia) a uma Tinturaria. 
As empresas consumidoras intensivas de energia, encontraram nas 
potencialidades da Cogeração a complementaridade ideal para a sustentabilidade 
financeira, através da racionalização dos consumos energéticos e, da venda de energia 
elétrica para o exterior. 
O Decreto-Lei 71/2008 de 15 de abril que define o SGCIE não faz erradamente a 
descriminação das empresas que possuem cogerações não tituladas como autónomas. 
Como consequência existe uma clara desvirtuação dos indicadores de avaliação do 
SGCIE. Com o intuito de demonstrar esta situação, este estudo realiza a análise dos 
consumos energéticos em 2011 na empresa Moda 21 segundo duas Perspetivas: a 
Perspetiva Balanço (inclui a cogeração no interior do Balanço) e a Perspetiva Moda 21 
(exclui a cogeração no interior do Balanço). A Perspetiva Balanço que é a oficial, 
permite a redução de cerca de 1.158 tep de consumo de energia e de cerca de 1.600 
tCO2e de gases de efeito de estufa emitidos para a atmosfera. 
A existência da unidade de Cogeração permitiu à empresa em 2011 ter um 
benefício anual de 1.321.758 euros em termos de despesas energéticas. A faturação de 
2.266.801 euros da venda de energia elétrica à rede, influência grandemente este 
resultado. 
Paralelamente ao objetivo principal deste estudo, pensou-se pertinente analisar a 
tarifa de remuneração das Cogerações aplicável à Moda 21, definida na Portaria nº 
58/2002 de 15 de janeiro. Apesar de ter sido recentemente publicada a Portaria 
nº140/2012 de 14 de maio, já alterada pela Portaria n.º 325-A/2012 de 16 de outubro, 
que define um novo regime remuneratório para as Cogerações, o tarifário de 
remuneração aplicável à Moda 21 mantêm-se até 2020 definido pela mesma Portaria. 
Aliás, das 166 unidades de Cogeração existentes em Portugal, apenas 32 transitam em 
2012 para o novo regime remuneratório. 
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Abstract 
 
 
The Influence of a Cogeneration Unit in the Application of SGCIE 
(Intensive Energy Consumption Management System) in a Dye Works 
 
Companies that are intensive consumers of energy have found the ideal 
complement for financial sutainability in the potential for Cogeneration through the 
rationalisation of energy consumption and the sale of electricity to third parties. 
 
The Decree Law 71/2008 of 15 April that defines SGCIE mistakenly does not 
include companies that have unlisted cogeneration units as autonomous. As a 
consequence, there is a clear distortion of the evaluation indicators of the SGCIE.  In 
order to highlight this situation, this study analyses the consumption of energy in the 
company “Moda 21” in 2011 from two perspectives: the Balance Sheet perspective 
(including cogeneration in the balance sheet) and the Moda 21 perspective (excluding 
cogeneration from the balance sheet). The Balance Sheet perspective, which is the 
official one, enables a reduction of approximately 1,158 tep in energy consumption and 
of approximately 1,600 tCO2e of greenhouse gases emitted into the atmosphere. 
 
In 2011 the existence of a cogeneration unit enabled the company to benefit 
annually by 1,321,758 euros in terms of energy expenditure. The sale of 2,266,801 
euros of electricity to the national grid greatly influenced this result. 
 
In addition to the main aim of this study, it was also considered relevant to 
analyse the remuneration rate for cogeneration which is applicable to Moda 21 through 
Ordinance number 58 of January 15, 2002. Despite the recently published Ordinance 
number 140 of 14 May 2012,  which has already been replaced by ordinance number 
325-A/16 October, 2012,  and defines a new remuneration scheme for cogeneration, the 
remuneration rate which is applicable to Moda 21 will remain in place until 2020. In 
fact, of 166 cogeneration units in Portugal, only 32 will change over to the new 
remuneration scheme in 2012. 
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Capítulo 1 
 
Introdução 
 
“Como grande consumidor de energia, elétrica e térmica, bem cedo a Indústria Têxtil despertou 
para a Cogeração e para as potencialidades desta tecnologia: na racionalização de custos e na 
manutenção da sua competitividade empresarial” 
Carlos Almeida Santos, Presidente da Somelos e representante da Industria Têxtil com Cogeração, 2012 
1.1 Enquadramento 
 
Portugal é um país pobre em termos de recursos energéticos finais. Desta 
pobreza, resulta uma elevada dependência energética do exterior. A Fatura Energética 
Portuguesa de 2011, mostra que o saldo importador de produtos energéticos cifrou-se 
em 7.100 M€, registando-se um aumento de 27,7 %, face ao valor de 2010 (5.561 M€). 
Com a atual situação financeira do país e o peso que a energia tem nas importações, 
trata-se de uma situação preocupante, que urge ser resolvida. Além disto, nos últimos 
anos, Portugal e outros países pertencentes à zona euro que ratificaram o Protocolo de 
Quioto têm-se afastado gradualmente do objetivo da diminuição da emissão dos gases 
com efeito de estufa, estipulado por este. Desta forma, é imperioso promover-se a 
eficiência energética. 
O setor industrial de Portugal é responsável por uma elevada quota do consumo 
energético geral, sendo naturalmente importante promover a eficiência energética neste 
setor. Com este intuito, foram estabelecidas medidas no PNAEE (Plano Nacional para a 
Eficiência Energética), aprovado na Resolução de Conselho de Ministros nº80/2008 que 
transpõe a Diretiva n.º 2006/32/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril, 
relativa à eficiência na utilização final de energia e aos serviços energéticos. As medidas 
do PNAEE são mais arrojadas do que as se encontram na Diretiva Europeia, permitindo 
alcançar 9,8 % de eficiência energética até 2015, um objetivo superior em 20 % ao 
estabelecido na Diretiva Europeia. A criação do Sistema de Gestão dos Consumos 
Intensivos de Energia (SGCIE), revogando o antigo Regulamento de Gestão do 
Consumo de Energia (RGCE), com alargamento às médias empresas (> 500 tep) e 
incentivos à implementação das medidas identificadas, foi a principal medida do 
PNAEE para o setor industrial. A celebração de um acordo com a indústria 
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transformadora para a redução de 8 % do consumo energético, foi outro dos objetivos 
do PNAEE para este setor. 
O setor têxtil como grande consumidor de energia (térmica e elétrica), encontrou 
na Cogeração o “parceiro ideal” para reduzir o seu consumo de energia e assim baixar 
os custos, melhorando a sua competitividade. 
Para o País, pelo contributo dado para a estratégia de independência energética 
nacional, a Cogeração introduz uma inegável e muito positiva mais-valia nos balanços 
nacionais, energético e ambiental. 
O setor da Cogeração em Portugal prepara-se para mudanças significativas. Com 
a medida imposta pelo memorando da Troika de baixar os sobrecustos da produção da 
eletricidade em regime ordinário e especial (renováveis e Cogeração), muitos serão os 
produtores de Cogeração afetados negativamente com esta medida. 
A portaria que reduz a remuneração das unidades de Cogeração foi apenas 
recentemente aprovada, apesar do diploma que re-estabelece o regime remuneratório 
técnico e jurídico para a produção combinada de energia elétrica e energia térmica, 
habitualmente designada de Cogeração, ter sido publicado à mais de dois anos (Decreto-
Lei 23/2010 de 25 de março). Ou seja, na prática, finalmente existem condições para 
aplicar este Decreto-Lei, que procederá à transposição para a ordem jurídica Portuguesa 
da Diretiva 2004/8/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, para a promoção da 
Cogeração com base na procura de calor útil (no mercado interno da energia). 
A Cogeração tem um peso elevado no tecido industrial nacional. Nos últimos 20 
anos foram realizados grandes investimentos em unidades de Cogeração ligadas às 
instalações industriais. A indústria têxtil, pelos seus níveis de empregabilidade e de 
exportação, tem um papel de relevo na indústria transformadora de Portugal. 
Atualmente, existem 45 unidades de Cogeração ligadas a este setor, com uma 
capacidade instalada de cerca de 200 MW. 
Para o setor têxtil, a Cogeração está perfeitamente integrada nos processos 
industriais, sendo cada vez mais importante na sua sobrevivência e competitividade, 
contribuindo de forma inegável para o desenvolvimento sustentável deste setor. 
A preponderância da Cogeração na indústria portuguesa justificou a demora da 
elaboração da portaria que vai definir o cálculo das novas tarifas de referência. Existe a 
necessidade de haver bom senso por parte do governo para não se colocar em causa a 
viabilidade de muitas empresas, no qual as unidades de Cogeração foram 
preponderantes na alavancagem económica destas. 
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Segundo o governo, um estudo elaborado pela Secretaria de Estado da Energia, 
ainda antes de Henrique Gomes ser substituído por Artur Trindade na frente do cargo, 
estimou que a revisão das tarifas da Cogeração permitirá poupar 25 milhões de euros em 
2012 ao sistema elétrico nacional, valor que crescerá a cada ano e atingirá 75 milhões 
em 2020. 
O governo nem precisa de chegar a acordo com os cogeradores, uma vez que as 
tarifas podem se alteradas por portaria, ao contrário do que acontece com os Contratos 
de Aquisição de Energia (CAE) e com os Custos do Manutenção de Equilíbrio 
Contratual (CMEC), definidos em negociação direta as grandes produtoras de 
eletricidade. 
A promoção da Cogeração é uma das medidas preconizadas pelo Parlamento 
Europeu e Conselho para o aumento da eficiência energética, sempre com o intuito de 
cumprir os compromissos que os estados membros assinaram no âmbito do Protocolo 
de Quioto. Neste momento, está a ser discutido no Parlamento Europeu uma nova 
Diretiva para eficiência energética que tem como principal objetivo a poupança de 
energia de 368 Mtep até 2020. Uma vez mais a Cogeração, é objeto de discussão de 
medidas que promovam a sua utilização.  
A capacidade reconhecida de poupança de energia primária assim o justifica. 
Perspetiva-se que em 2014 esta Diretiva já esteja transposta em todos os estados 
membros. 
1.2. Caracterização da Empresa 
 
A Moda 21 foi constituída a 7 de maio de 1999 sob a designação de Confeção de 
Artigos de Vestuário, Moda 21, Lda., com um capital social de 5.000 euros. 
Os sócios originais alteraram o pacto social a 19 de novembro de 1999 para 
desenvolver e potenciar sinergias existentes e admitiram novos sócios a 28 de fevereiro 
de 2000. Este facto levou à reformulação da estratégia original e à alteração da 
designação social da empresa para Moda 21 – Acabamentos Têxteis, Lda., bem como o 
seu objeto social que passou a consistir na prestação de serviços na área de tinturaria e 
acabamentos têxteis. Esta estratégia resultou da necessidade de permitir aos novos 
sócios admitidos - as empresas de Confeção Belisotex, Carvitex e Baptista & Soares - 
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dominarem mais um estádio do processo produtivo e assim conseguirem incrementar 
uma parte significativa do valor acrescentado dos seus produtos. 
A 12 de dezembro de 2000, a empresa evolui para uma sociedade anónima 
“Moda 21 - Tinturaria e Acabamentos Têxteis, S.A”, com um capital social de 
2.500.000 euros. 
Em junho de 2001, a empresa inicia o processo produtivo de tingimento e 
acabamento de malhas têxteis, embora com índices de produção relativamente baixos. 
Em 2002, a Moda 21 já laborava em pleno, estando a sua rentabilidade assegurada por 
uma carteira de encomendas constante, uma vez que as três empresas que participavam 
no seu capital consumiam cerca de 5 toneladas/dia de serviços de 
Tinturaria/Acabamentos. 
Em julho de 2002, através da associada Central 21 - Produção e Gestão de 
Energia, Lda, apresentou na Direção Geral de Energia um projeto para licenciamento de 
uma Central de Cogeração a Gás Natural, tendo-lhe sido atribuída em abril de 2003, a 
Licença de Estabelecimento. Sendo um consumidor intensivo de energia, a Moda21 
projetou desde a sua génese a implementação de um projeto de Cogeração, projeto esse 
que contribuiu decisivamente para a sua sustentabilidade, otimizando de forma notável a 
eficiência traduzida nos benefícios energéticos e ambientais preconizados pela União 
Europeia. Por razões não imputáveis ao promotor, o Gás Natural só chegou às 
instalações em março de 2006. 
No dia 25 de janeiro de 2003 ocorreu um grave incêndio na unidade fabril, 
sinistro que provocou enormes prejuízos e a interrupção da produção durante 6 meses, 
tempo necessário ao restauro dos danos causados por aquela ocorrência e até a 
implementação de algumas melhorias. Em agosto de 2003, arranca de novo a produção 
com a capacidade reforçada através da substituição de algumas das máquinas destruídas 
em face do incêndio e a instalação de novas máquinas, cujo layout existente prevê uma 
produção diária de ponta na ordem das 8 toneladas. 
A 31 de outubro de 2003, houve alienação de cotas na SA por parte de alguns 
sócios originais, ficando o capital da sociedade detido integralmente pelas empresas do 
Grupo LanhosoInvest – Belisotex, Carvitex e Baptista & Soares. Em 16 de dezembro de 
2004 houve um aumento do capital social para 3.250.000 € (três milhões duzentos e 
cinquenta mil euros). 
Em meados de 2003, a Moda 21 iniciou a implementação de um Sistema de 
Gestão da Qualidade segundo a norma NP EN ISO 9001:2000, processo que culminou 
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em sucesso com a atribuição da Certificação pela Sociedade Geral de Superintendência, 
S.A. – IniciativeClauseSociale (SGS-ICS), em 12 de maio de 2004. Em abril de 2009, 
processou-se novo aumento para 3.880.000 € e, em 2010 o acionista Carvitex alienou a 
sua participação 
  A Moda21 – Tinturaria e Acabamentos Têxteis, S.A. tem como principal 
atividade (CAE 13 301 e 13 303) a prestação de serviços que visam dotar as malhas e 
tecidos, provenientes dos clientes com determinadas propriedades de cor, toque, 
estabilidade dimensional e aspeto num conjunto de fases/operações de produção na área 
de Tinturaria e Acabamentos Têxteis. Tem ainda como atividade secundária a Produção 
de Eletricidade de Origem Térmica (CAE 35.112), desde de final de 2008. 
Em 2011, a Moda 21 recebeu o premio excelência promovido anualmente pelo 
Instituto de Apoio às Pequenas Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI). 
 
1.3. Política da Qualidade e Ambiente 
 
A Direção da Moda21 reconhece a Gestão da Qualidade e Ambiente como um 
dos objetivos primordiais dentro da política da empresa, comprometendo-se a minimizar 
Figura 1 - Imagem do interior da Fábrica. 
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o impacto de todas as suas atividades industriais no meio ambiente. Como consequência 
deste compromisso, entre 2004 e 2005 implementou a todos os níveis da sua 
organização, um Sistema Integrado de Gestão da Qualidade e Ambiente baseado nas 
Normas NP EN ISO 9001:2000 e NP EN ISO 14001:2004 e, com o registo no Sistema 
Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS). Desde de então manteve o Sistema de 
Gestão de Qualidade e Ambiente (SGQA) implementado com base nas orientações e 
atualizações das normas supracitadas. Perante as dificuldades do mercado em 
reconhecer a certificação como uma mais-valia e confrontada com a necessidade de 
racionalizar recursos e custos, a Moda21 decidiu em 2010 prescindir do formalismo das 
auditorias de validação da certificação, apesar de continuar a garantir internamente os 
procedimentos do SGQA e a manter as suas boas práticas com o envolvimento dos seus 
colaboradores. 
Grande parte dos produtos químicos utilizados no processo produtivo são 
manipulados através do sistema informático, para minimizar a ocorrência de derrames 
acidentais e de perdas superiores às desejadas. 
A água utilizada no processo produtivo e no laboratório tem origem da captação 
subterrânea de três furos licenciados, sendo submetida a uma análise de qualidade 
trimestral para analisar as suas características. A água do processo produtivo e de 
origem doméstica é tratada na ETAR (Estação de Tratamento de Águas Residuais) antes 
da sua devolução ao domínio público hídrico (Rio Cávado). 
1.4. Descrição das Atividades da Empresa 
 
A empresa presta serviços de tingimento e acabamento de malhas têxteis para 
confeções essencialmente dedicadas a artigos de moda destinados ao mercado de 
exportação. O fluxograma do processo produtivo é bastante simples, a Moda 21 recebe 
a malha em cru dos seus clientes, em rolo cujo peso médio ronda os 20 kg, prestando-
lhe um serviço de tingimento e acabamento. Esta malha é sujeita a operações diversas 
de preparação para tingimento e, seguidamente é tingida e acabada de acordo com as 
especificações definidas nas ordens de serviço recebidas dos seus clientes, para onde é 
de novo expedida. Deve-se salientar que, em termos energéticos, as malhas com 
elastano, poliéster ou poliamida têm normalmente uma operação de termofixação que é 
relevante (o processo normalmente ocorre a 180 ºC). Ao nível de acabamentos, as 
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Figura 2 - Fluxograma do Processo Industrial. 
operações a realizar também podem variar de artigo para artigo influenciando assim o 
respetivo consumo energético. 
A Moda21 – Tinturaria e Acabamentos Têxteis, S.A., labora apenas nos dias 
úteis em regime de quatro turnos: 1º Turno das 6.00h às 14.00h, 2º Turno das 14.00h às 
22.00h, 3º Turno das 22.00h às 6.00h, e ainda turno em horário normal (8.30h ás 
18.00h) com paragem de 01h30m para almoço. Durante o mês de agosto a empresa 
apenas labora durante um turno com a duração de 10 horas. 
O fluxograma que se segue representa o processo produtivo da Moda 21. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.5. Objetivo do Trabalho 
O Objetivo principal deste trabalho, pretende demonstrar a influência da unidade 
de Cogeração na sustentabilidade de uma empresa.  
Para este propósito foi realizado um trabalho de “campo” na empresa Moda 21, 
analisando-se a influência da unidade de Cogeração na aplicação do SGCIE e na 
redução das despesas energéticas. 
Paralelamente a este objetivo principal, julga-se pertinente analisar a estrutura de 
cálculo das tarifas de remuneração pagas às unidades de Cogeração, definida na Portaria 
nº 58/2002 de 15 de janeiro. Sendo do desconhecimento da opinião pública e, até muitas 
vezes dos proprietários das unidades de Cogeração. 
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1.6. Estrutura da Tese 
 
Este trabalho engloba sete capítulos. Estes encontram-se organizados da seguinte 
maneira: 
No capítulo 1, é primeiramente feito o enquadramento deste trabalho. Encontra-
se uma caracterização geral da empresa Moda 21, sobre a qual incidiu este trabalho. A 
política ambiental e o processo produtivo da empresa também são analisados. O 
objetivo do trabalho é aferido neste capítulo.   
No capítulo 2, procede-se uma revisão da literatura que serve de base à 
realização do trabalho. 
No capítulo 3, são analisadas todas fontes de fornecimento de energia ao 
processo produtivo. A unidade de Cogeração, onde se englobam os depósitos de água 
quente e a caldeira de recuperação, bem como a caldeira flamo-tubolar são objeto de 
análise neste capítulo. 
No capítulo 4, recai o estudo sobre o cálculo das tarifas de referência pagas às 
unidades de Cogeração. Analisa-se de forma sucinta as tarifas do gás natural e da 
eletricidade consumida na empresa. 
No capítulo 5, denominado de Contabilidade Energética expõe-se os resultados 
da auditoria energética na empresa Moda 21. Os resultados desta auditoria servirão para 
o cálculo dos indicadores de avaliação do SGCIE. 
No capítulo 6, procede-se ao cálculo dos indicadores de avaliação do SGCIE que 
sustentam as conclusões deste trabalho, segundo duas Perspetivas diferentes de 
consumo de energia. Uma Perspetiva inclui a Cogeração do interior do balanço e outra, 
a Cogeração é considerada exterior à unidade fabril. As comparações das despesas 
energéticas, com e sem Cogeração, encontram-se no final do capítulo. 
 No capítulo 7, apresenta-se a discussão dos resultados obtidos no capítulo 
anterior. 
No final, registam-se as principais conclusões do trabalho. 
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Capítulo 2 
 
Revisão Critica da Literatura 
 
 
Com a definição do tema da dissertação, “Estudo da influência de uma unidade 
de Cogeração na aplicação do SGCIE a uma Tinturaria”, a revisão da literatura pretende 
analisar o “estado da arte” relacionado com este tema, recolhendo toda a informação 
necessária, publicada nacional e internacionalmente. Esta análise é fundamental para a 
sustentação do estudo levado a cabo nesta dissertação. 
Apresenta-se de seguida a estrutura da análise bibliográfica: 
 Cogeração 
Legislação para as Cogerações; 
O que Influência a Poupança de Energia Primária (PEP); 
Setor da Cogeração em Portugal; 
Ciclo de Cogeração Ideal; 
Esquema Prático de Cogeração (Motor a Diesel); 
Esquema Prático de Cogeração (Motor a Gás); 
 SGCIE – Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia 
Comparação entre o SGCIE e o RGCE; 
Análise da Aplicação do SGCIE; 
 O Impacto da PRE na formação dos Preços da Eletricidade; 
 Custos dos Sistemas de Energia; 
 Ciclos de Potência a Vapor; 
2.1. Cogeração 
A poupança de energia que resulta da produção combinada de calor e 
eletricidade é substancial, sendo a termodinâmica de uma instalação de Cogeração 
relativamente simples, afirma Horlock(1997). Os objetivos do designer de uma unidade 
produção combinada de calor e eletricidade são bastante amplos. A figura 1, mostra o 
digrama de uma unidade de Cogeração recebendo energia do combustível (ECG) e 
produzindo trabalho ou energia elétrica (WCG). No entanto, este tipo de unidade também 
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Figura 4 - Comparação entre o Balanço Energético, na Produção de Energia Elétrica e Térmica, de uma 
Cogeração com uma Situação Convencional {Adaptado de (Martins, 2011)}. 
Figura 3 - Esquema dos Fluxos de Energia de uma Cogeração {Adaptado de (Horlock, 1997)}. 
produz calor útil ((QU)CG), bem como calor não útil ((QNU)CG), este ultimo sobre a 
forma de perdas para o ambiente exterior. O trabalho e o calor útil podem ser vendidos, 
por isso o designer da produção combinada de calor e eletricidade tem de ter, em conta 
não só a produção de trabalho/eletricidade, mas também a eficiência de calor útil, 
embora a saída tenha um preço mais elevado do que a saída de calor. Claramente, a 
termodinâmica e a economia serão importantes para a construção de um projeto de uma 
unidade de Cogeração (Horlock, 1997). 
 
 
 
 
  
 
Uma das principais características das unidades de Cogeração, reconhecida pela 
crítica e pelos governos, é a capacidade de poupança de energia primária (PEP) que 
estas possibilitam e, com isso proporciona benefícios adjacentes para o produtor e para 
o país. A figura seguinte, representa uma comparação na PEP, da situação convencional 
de uma central térmica de ciclo combinado a gás e uma caldeira industrial, quando 
substituídas por uma unidade de Cogeração, para mesma procura de energia elétrica e 
de calor útil. 
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2.1.1. Legislação para as Cogerações 
 
Atualmente, as regras de funcionamento das Cogerações encontram-se definidas 
pelo Decreto-Lei nº538/99, de 13 de dezembro com a redação dada pelo Decreto-Lei 
nº313/2001 de 10 de dezembro e, mais recentemente pelo Decreto-Lei n.º 23/2010, de 
25 de março, alterado pela Lei nº19/2010, de 23 de agosto. 
A unidade Cogeração existente na empresa Moda 21 e outras Cogerações, que 
não reúnam as condições para transitar para o novo regime transitório e, como não estão 
naturalmente interessadas nesta mudança, devem satisfazer a legislação em vigor, 
nomeadamente o disposto no artigo 23º do Decreto-Lei nº538/99, de 13 de dezembro 
com a redação dada pelo Decreto-Lei nº313/2001 de 10 de dezembro e consistindo 
basicamente no cálculo da eficiência da instalação medida pelo valor definido como 
Rendimento Elétrico Equivalente (REE) e na Quantidade de Energia Elétrica Fornecida 
ao SEP e definida como (Eer). A unidade de Cogeração existente na Moda 21 funciona 
ao abrigo deste Decreto-Lei. 
O critério imposto pelo artigo 4º do Decreto-Lei nº313/2001 de 10 dezembro 
relativo ao REE, define que a Cogeração deve apresentar: 
 
 
 
 
 
E- Energia Elétrica produzida anualmente, excluindo os consumos nos sistemas 
auxiliares internos de produção energética; 
T- Energia Térmica consumida anualmente, excluindo os consumos nos 
sistemas auxiliares internos de produção energética; 
C- Energia Primária consumida anualmente, avaliada a partir do poder calorífico 
inferior dos combustíveis e outros recursos utilizados; 
 CR- O equivalente energético dos recursos renováveis ou resíduos industriais, 
agrícolas ou urbanos consumidos anualmente na instalação de cogeração; 
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Para além do REE, o outro critério imposto pelo artigo 4º do Decreto-Lei 
nº313/2001 de 10 dezembro relativo ao Eer, determina que a quantidade anual de 
energia vendida à rede não seja superior à quantidade de Energia Elétrica fornecida ao 
Sistema Elétrico de Serviço Público – SEP(Eer). 
 
 
 
 
 
 
A Diretiva Europeia 2004/8/CE de 11 de fevereiro de 2004 para a promoção de 
Cogeração, com base na procura útil de calor, cujo, o enquadramento legal em foi dado 
em Portugal pelo Decreto-Lei 23/2010 de 25 de março, foi transposta com quatro anos 
de atraso. 
Nos termos do Decreto-Lei n.º 23/2010, de 25 de março, alterado pela Lei n.º 
19/2010, de 23 de agosto, existem duas modalidades de regime remuneratório: a geral e 
a especial. O regime remuneratório especial é apenas é acessível a cogerações com 
potência igual ou inferior a 100 MW. Neste regime o fornecimento de energia elétrica é 
remunerado pelo comercializador de último recurso (CUR). É ainda pago um prémio de 
eficiência e um prémio para a energia renovável, que depende das proporções de 
combustível renovável no consumo. 
Os produtores em regime geral, vendem a energia elétrica e térmica produzida 
através de contratos livremente estabelecidos entre os cogeradores e os clientes finais. 
Para estes produtores existem o prémio de participação no mercado.  
Neste novo diploma, os critérios para a classificação de cogerações como 
unidades de elevada eficiência, são os seguintes: 
 As instalações de Cogeração com uma potência elétrica instalada superior a 25 
MW têm que ter uma eficiência global superior a 70 % e uma poupança de 
energia primária relativamente à produção separada de eletricidade e calor de 
pelo menos 10 %; 
 As instalações de Cogeração com potência elétrica instalada compreendida entre 
1 MW e 25 MW, têm que operar com uma poupança de energia primária 
relativamente à produção separada de eletricidade e calor de pelo menos 10 %; 
    (    
   
       
    )    
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 As Instalações de Cogeração de pequena dimensão (< 1 MW) têm que operar 
com uma poupança de energia primária relativamente à produção separada de 
eletricidade e calor; 
As Cogerações consideradas como unidades eficientes, são as que não se 
enquadrem nas premissas anteriores, mas em haja poupança de energia primária. 
São emitidos certificado de origem, que permitem aos cogeradores 
comprovarem que energia elétrica por eles produzida é de elevada eficiência. A REN - 
Redes Energéticas Nacionais foi designada Entidade Emissora de Garantias de Origem 
(EEGO). Desta forma, fica responsável realização de auditorias às unidades de 
Cogeração de três em três anos. A EEGO deveria entrar em funções 30 dias após a 
publicação do Decreto-Lei. 
A avaliação do “desempenho” das unidades de Cogeração pelo recente Decreto-
Lei n.º 23/2010, de 25 de março, alterado pela Lei n.º 19/2010, de 23 de agosto, é 
baseado no cálculo da Poupança de Energia Primária (PEP). 
 
    [  
 
      
     
 
      
     
]       
 
 ηT, CHP - é a eficiência térmica da unidade de Cogeração; 
 ηE, CHP - é a eficiência elétrica da unidade de Cogeração; 
 ηT, Ref - é o valor de referência harmonizado da eficiência na produção separada 
de calor;  
 ηE, Ref - é o valor de referência harmonizado da eficiência para a produção 
separada de eletricidade; 
 
Os valores harmonizados de referência para as eficiências na produção separada 
de eletricidade e de calor, encontram-se publicados na Decisão 2011/877/UE de 19 de 
dezembro, do Parlamento Europeu e do Conselho.  
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 Novo Regime Remuneratório 
 
A Portaria nº140/2012 de 14 de maio que dá enquadramento ao anterior Decreto-
Lei, entretanto alterada pela Portaria n.º 325-A/2012 de 16 de outubro, define as novas 
tarifas de referências para a produção de eletricidade em Cogeração. As novas tarifas 
preveem remunerações variáveis de acordo com a eficiência de cada central, premiando 
as que usam fontes renováveis e as que vendem energia em mercado. O regime 
remuneratório transitório para as unidades de Cogeração já existentes, agora definido, é 
o seguinte: 
 As instalações existentes continuarão no regime de remuneração atualmente em 
vigor, até atingirem 180 meses de exploração ou até ao momento em que 
decorram 120 meses da entrada em vigor do Decreto-Lei 23/2010, consoante a 
data que primeiro ocorra. 
 As instalações com licença de estabelecimento atribuída à data de entrada em 
vigor do presente decreto-lei e que obtenham a respetiva licença de exploração 
nos 36 meses subsequentes, podem usufruir do regime remuneratório anterior 
por um período de 120 meses. 
 É dada a opção às instalações existentes de transitarem para o novo regime antes 
de atingirem 180 meses de exploração. 
 
O inicio da atividade da unidade de Cogeração na empresa foi em setembro de 
2008, pelo qual apenas transita para este regime remuneratório em 2020. 
Em declarações ao artigo de Prado (2012), o Presidente Executivo da Cogen 
Portugal - Associação Portuguesa para a Eficiência Energética e Promoção da 
Cogeração, Miguel Gil Mata, considera que o resultado prático da nova legislação é 
parar qualquer novo projeto de Cogeração em Portugal, estimando que o corte de cerca 
de 30 % que as novas remunerações representam, poderá em muitos casos levar à 
paragem de máquinas em funcionamento, porque as novas tarifas não pagam sequer os 
custos operacionais. 
  
15 Influência de uma unidade de Cogeração na aplicação do SGCIE a uma Tinturaria 
 
 
2.1.2. O que influência a PEP 
O gráfico seguinte demonstra de forma clara que a PEP é claramente 
influenciada pelo rendimento elétrico das cogerações. Neste gráfico, os valores de 
referência do rendimento elétrico e térmico são 52 % e 90 %, respetivamente. O cálculo 
da PEP é baseado no anexo III do Decreto-Lei. 
 
 
. 
 
 
 
 
 
Em boa verdade, não há grande dificuldade em obter-se valores de rendimento 
térmico elevado. Os próprios valores harmonizados de referência para a eficiência 
térmica assim o demonstram. O grande desafio para os produtores de Cogeração assenta 
em otimizar o mais possível o rendimento elétrico para se poder retirar os dividendos 
naturais da PEP consequente (Pinto, 2012). 
2.1.3. Setor da Cogeração em Portugal 
Atualmente em Portugal existem 166 unidades de Cogeração. A potência 
instalada é de cerca de 1600 MW, a maioria da fatia pertence às indústrias de papel, 
química e têxtil. Para este ano de 2012 estão previstas realizar-se 30 auditorias 
extraordinárias, para se averiguar a existência de “cogerações falsas” que não estão a 
funcionar em conformidade com a lei, ou seja, são unidades de Cogeração que não estão 
a produzir em simultâneo eletricidade e calor. No entanto, tal como afirma Álvaro 
Brandão Pinto, Presidente do Conselho Diretor da Cogen Portugal, pode-se tratar de 
uma “caça aos fantasmas” pois segundo o mesmo, não acredita que ao preço que se 
Gráfico 1 - Influência do Rendimento Térmico e Elétrico no PEP {Adaptado de (Pinto, 2012)}. 
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encontram os combustíveis que as cogerações que não tenham aproveitamento térmico 
consigam sobreviver.  
Segundo Mata(2012), a produção em regime especial (PRE), no qual estão 
incluídos os produtores com unidades de Cogeração, surge de uma forma natural para 
contribuição na redução da dependência externa de combustíveis fósseis como fonte de 
energia primária. Além da poupança de energia primária, a outra vantagem da PRE 
prende-se com a contribuição significativa na redução da emissão dos gases com efeito 
de estufa (GEE). 
O mesmo autor esclarece que durante o ano de 2011, a produção total de energia 
elétrica em Portugal foi de aproximadamente 48.500 GWh. Deste volume de produção a 
PRE foi responsável por 18.200 GWh, ou seja, 37,5 % da energia produzida em 
Portugal no ano 2011 deve-se aos produtores em regime especial. 
A tabela que se segue representa a repartição do volume total de produção pelos 
produtores em regime geral e especial. 
 
Com se pode verificar apenas a PRE e as centrais com Contrato de Aquisição de 
Energia (CAE) não participam no Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL). As 
centrais com Garantia de Potência (GP) e as Centrais com Custos de Manutenção e 
Equilíbrio Contratual (CMEC) participam no MIBEL, em regime concorrencial com os 
produtores do mercado de eletricidade de Espanha. 
Os produtores de regime de especial têm de vender por imposição legal a sua 
eletricidade produzida ao comercializador de último recurso (CUR), que em Portugal é 
a empresa Energias de Portugal – Serviço Universal (EDP SU). 
Tabela 1 - Valores Aproximados de Produção {Adaptado (Mata, 2012)}. 
 
Volume de 
Produção 
[GWh] 
Participa no 
Mercado? 
Total de Produção 48.500  
Centrais com CMEC 17.600  
Centrais com CAE 5.700  
Centrais com GP 7.00  
PRE 18.200  
Outra Produção <1%  
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Os produtores em regime geral que participam no mercado ibérico beneficiam 
todos (Portugueses e Espanhóis) de rendas garantidas. Deste modo, os produtores 
portugueses beneficiários de CMEC e GP podem vender no mercado a preços inferiores 
ao que realmente gastaram na produção da eletricidade, pois têm sempre garantido os 
valores do CMEC e da GP (Mata, 2012). Um produtor em regime de CMEC é sempre 
compensado pela diferença da “tarifa de mercado” e a tarifa que receberia se estivesse 
em regime de CAE. Aliás, só com esta garantia dada pelo estado é que levou a muitos 
produtores passarem do regime CAE para CMEC, pois desta forma não se arriscariam a 
passar a operar no mercado, quando tinham tarifas de venda de eletricidade fixas. 
Esta subsidiação para todos os produtores de eletricidade, é repercutido na fatura 
de eletricidade de todos os portugueses, fazendo parte dos Custos de Interesse 
Económico Geral (CIEG). Os CIEG abrangem todas as instalações de produção de 
energia elétrica em Portugal continental, seja em regime especial ou geral, que 
correspondem à grande parte destes custos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Na análise do gráfico anterior, verifica-se que os CIEG têm aumentado 
gradualmente ao longo dos anos. O ano de 2009 é excecional (ano de eleições), a 
redução dos CIEG é artificial, pois correspondeu a um aumento de quase 1.500 M€ no 
Défice Tarifário. A partir de 2010 os CIEG passaram a incluir os juros e a amortização 
do Défice Tarifário.  
Gráfico 2 - Evolução dos CIEG incluídos nas Tarifas desde 1999 {Adaptado de (ERSE, 2011)}. 
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Relativamente ao défice tarifário, é o resultado da decisão política de não 
permitir que, num ano, os preços da eletricidade reflitam os seus custos, limitando os 
aumentos de preço a um teto administrativo arbitrário, obrigando os consumidores 
futuros a pagar, com juros, aquilo que consumimos nesse ano. O défice é da 
responsabilidade da PRE, da produção, a gás ou a carvão, da distribuição e do transporte 
de eletricidade que têm aumentado globalmente desde 2006. 
O sobrecusto com a PRE a repercutir nas tarifas de 2012 é de 1.294.540 k€, 
correspondendo a 73 % do total de sobrecustos associados à produção de eletricidade. 
Dentro da PRE, a Cogeração representa um sobrecusto de 535.092 k€, sendo a par da 
eólica o maior sobrecusto. 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
Com o corte da subsidiação para as cogerações e a eliminação da garantia de 
potência, o valor dos polémicos CIEG tendem em baixar. No entanto, o que aconteceria 
à fatura da eletricidade se a parcela dos CIEG diminuíssem, nomeadamente à parcela da 
energia na fatura. Segundo Mata(2012), o mercado, com maior ou menor imperfeição, 
faria um offset desse efeito, a não ter outro comportamento que não seja a subida dos 
preços. 
Para este autor, o Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL) encontra-se muito 
deflacionado. Os produtores portugueses podem vender no mercado a preços inferiores 
Gráfico 3 - Valor do Sobrecusto por cada Tecnologia de PRE a repercutir nas Tarifas de 
2012 {Adaptado de (ERSE, 2011)}. 
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ao que realmente gastaram na produção da eletricidade, pois têm sempre garantidos os 
subsídios compensatórios (CMEC e GP). 
O sobrecusto unitário com a aquisição da produção em regime especial resulta 
da diferença entre o preço médio de aquisição aos produtores em regime especial e o 
preço médio de mercado. Existe uma grande relação entre o preço de mercado e o 
sobrecusto da PRE, ou seja, quando o preço de mercado aumenta o sobrecusto da PRE 
diminui. 
A eletricidade Produzida em Regime Especial (sobretudo Renováveis) está a 
aumentar o preço para o consumidor final, de forma cada vez mais significativa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 4 - Custo Global da PRE vs Custo no Mercado Regulado {Adaptado de (ERSE, 2012)}. 
2.1.4. Ciclo de Cogeração Ideal 
O desperdício de uma grande quantidade de calor é preço que temos a pagar para 
produzir trabalho, porque o trabalho elétrico ou mecânico é a única forma de energia 
com o qual muitos dispositivos de engenharia podem operar. Assim, do ponto de vista 
económico e de engenharia faz sentido utilizar o já existente potencial de trabalho para 
calor útil, em vez deixar que ele seja desperdiçado (Çengel& Boles, 2006). 
Os mesmos autores, afirmam que a unidade de Cogeração de turbina a vapor 
ideal é a que está representada na figura seguinte. 
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Trata-se uma unidade de Cogeração com cargas ajustáveis, com capacidade de 
responder às variações de potência e de cargas térmicas. Em épocas de grande procura 
de calor no processo, todo vapor que sai da turbina é direcionado para as unidades de 
processamento térmico e nenhum para o condensador. 
2.1.5. Esquema Prático de Cogeração (Motor a Diesel) 
O conselho de eletricidade de Midlands (Reino Unido) desenvolveu uma 
unidade de Cogeração complexa com base na geração a Diesel, fornecendo calor a dois 
consumidores industriais e energia à rede de acordo com Shepherd(1982), citado por 
Horlock(1997).  
A energia elétrica é obtida através de um motor a Diesel, fornecendo 7,48 MW. 
Os gases de exaustão que veem do motor passam por uma caldeira de 
recuperação de calor e de seguida num economizador. Deixam o motor a uma 
temperatura média de 436 ºC, após passarem pela caldeira de recuperação a sua 
temperatura é de cerca 242 ºC. Uma nova queda da temperatura acorre após a passagem 
pelo economizador (177 ºC). 
O Primeiro fluxo de água principal à temperatura de 10 ºC e, depois do 
tratamento, sofre um primeiro aquecimento para 75 ºC no permutador de calor, pela 
água de arrefecimento da camisa do motor. Este fluxo é composto pelo retorno dos 
condensados, e parte de água resultante de um aquecimento para 80 ºC no 
economizador, fornecendo posteriormente uma caldeira de alimentação. A maior parte 
da água é aquecida para altas temperaturas 86 ºC/110 ºC no economizador. 
Figura 5 - Cogeração Ideal com Cargas Ajustáveis {Adaptado de Çengel & Boles (2006)}. 
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Figura 6 - Unidade de Cogeração para Hereford (aftherShepherd) {Adaptado de Horlock (1997)}. 
O esquema desenvolvido para a unidade de Cogeração a motor a Diesel ilustrado 
na figura seguinte, tem muitas semelhanças com o que foi adotado pela Moda 21. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.1.6. Esquema Prático de Cogeração (Motor a Gás) 
 
Em Horlock(1997), explanam-se as várias opções de unidades de Cogeração que 
foram consideradas no encontro realizado na UK Open University em 1985, para 
atender a procura de eletricidade e de calor. Foram consideradas algumas opções, como 
turbina a gás, turbina vapor de baixa pressão e motores a Diesel.  
O quarto esquema foi o mais consensual (mas na altura ainda não era 
implementado), usava o motor a gás com ignição a faísca, com rejeição de calor (por 
corrente dos gases exaustão e sistema de refrigerarão da camisa do motor), para 
aquecimento de água sanitárias. O motor a gás seria abastecido por gás natural existente 
no local, mas deveria ser comprimido antes de ser consumido. 
A figura seguinte, exemplifica o que seria uma unidade de Cogeração com motor 
a gás natural para a Open University. No entanto, esta instalação destinava-se para uso 
doméstico. 
 
 
 
Figura 7 - Unidade de Cogeração para Open University [Adaptado de {Horlock (1997)}. 
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2.2. SGCIE – Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia 
O SGCIE, uma das medidas previstas no PNAEE – Pano Nacional de Ação para 
a Eficiência Energética (2008-2015), vigora desde 15 de junho de 2008 e tem como 
objetivo promover a eficiência energética e monitorização nas instalações consumidoras 
intensivas de energia (CIE), para o setor industrial, através da regulamentação dos 
consumos energéticos. 
O Decreto-Lei 71/2008 de 15 de abril que define o SGCIE veio revogar o antigo 
Decreto-Lei 58/82 de 26 de fevereiro, que criou o Regulamento Geral de Consumo e 
Energia (RGCE). 
O SGCIE define um conjunto de medidas regulamentares a ser implementadas 
nas instalações CIE após a primeira fase de registo no site da Agência para a Energia 
(ADENE).  
Para Decreto-Lei 71/2008 de 15 de abril, as auditorias energéticas devem 
recolher os elementos indispensáveis à elaboração do Plano de Racionalização do 
Consumo de Energia (PREn). As instalações com consumos de energia iguais ou 
superiores a 1000 tep/ano, a realização das auditorias energéticas obrigatórias é de 6 em 
6 anos, ao invés, para as instalações com consumos de energia que variam entre 500 
tep/ano e 1000 tep/ano a periodicidade é de 8 anos. O PREn deve indicar as medidas 
identificadas como necessárias para racionalização da energia, devendo ainda 
estabelecer metas relativas à intensidade energética, carbónica e consumo especifico de 
energia, com base nas medidas anteriormente identificadas. Aquando da sua aprovação 
pela Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), designa -se por Acordo de 
Racionalização dos Consumos de Energia (ARCE). 
O operador deve apresentar à ADENE, a cada dois anos de vigência do ARCE, o 
relatório de execução e progresso (REP) verificados no período de implementação do 
ARCE a que respeita o relatório, o qual deve referir as metas e objetivos alcançados, 
desvios verificados e medidas tomadas ou a tomar para a sua correção. 
O relatório elaborado por técnico ou entidade credenciado pela ADENE, relativo 
ao último período de vigência do ARCE, deve incluir o balanço final da execução da 
totalidade do mesmo, considerando -se como relatório final. 
A ADENE é a entidade responsável pela gestão operacional do SGCIE. 
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As empresas abrangidas pelo ARCE, têm como incentivo, a isenção da taxa de 
Imposto sobre os Produtos Petrolíferos (ISP). 
2.2.1. Comparação entre o SGCIE e o RGCE 
O Sistema Geral dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE) é uma das 
medidas do PNAEE para a melhoria da eficiência energética na área industrial. O 
SGCIE é muito mais abrangente que o RGCE. Ao reduzir de 1000 tep/ano para 500 
tep/ano o limite mínimo para as instalações serem consideradas consumidores intensivas 
de energia, irá aumentar de forma significativa as empresas abrangidas por este diploma. 
A tabela seguinte demonstra as diferenças nas metas atingir, nos objetivos e nas 
penalidades do Plano de Racionalização do Consumo de Energia (PREn) entre os dois 
diplomas. 
Tabela 2 - Comparação entre o SGCIE e RGCE. 
Plano de Racionalização do Consumo de Energia 
RGCE SGCIE 
 
 ( )  
    
 
 
 
 
 
 
C0- Consumo específico real inicial 
K - Consumo específico de referência 
N - Ano de execução do PRCE 
M(N) -Meta de redução no ano N 
C(N) = C0 – M(N) 
 
Intensidade Energética (IE) 
   
                         (   )
                        ( )
 
Consumo Especifico de Energia (CEE) 
    
                         (   )
        
 
Intensidade Carbónica (IC) 
   
             (      )
                         (   )
 
 
Objetivos 
 Em cada período de 5 anos, uma redução 
para metade, da diferença entre o C(0), 
verificados quando da realização da auditoria 
da instalação, e o K, definidos pela Direção 
Geral de Energia. 
  ( )     
    
 
 
 Uma melhoria em 6 % dos indicadores IE e 
CEE em 6 anos, nas instalações com 
consumo energético superior a 1000 tep/ano. 
 Uma melhoria em 4 % dos indicadores IE e 
CEE em 8 anos, para as restantes instalações. 
 No mínimo, a manutenção dos valores 
históricos de IC. 
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2.2.2. Análise da Aplicação do SGCIE 
ADENE, Agência para a Energia, publicou um relatório síntese em março de 
2012 (ADENE, 2012). O relatório debruça-se sobre a análise da situação atual na 
aplicação do SGCIE nos primeiros anos em que se encontra em vigor. Os registos no 
SGCIE equivalem a 1.382 ktep e representam 24 % do consumo de energia final dos 
setores da Agricultura e Pescas, Indústria Extrativa, Indústria Transformadora e Obras 
Pública de Construção (sem petróleo não energético), de acordo com o Balanço 
Energético provisório de 2010 (ADENE, 2012). 
As empresas vinculadas a compromissos de redução de CO2 definidos no 
PNALE (Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão) são sujeitos pelo 
SGCIE a um regime diversificado e administrativamente mais simplificado, permitindo 
a demais estímulos e incentivos vocacionados para a promoção da eficiência energética. 
Em suma, as empresas vinculadas no SGCIE e PNALE correspondem a 41 % do 
consumo de energia final nos setores anteriormente referidos. 
 
 
 
Penalidades 
 Não existem penalidades. 
 Quando o desvio no final do período vigência 
do Acordo de Racionalização de Energia 
(ARCE) for superior a 25%, o pagamento 
pelo operador de 50€ por cada tep/ano não 
evitado, o qual é gravado em 100% no caso 
de reincidência. 
 Quando o desvio no final do período vigência 
do (ARCE) for superior a 50%, para além do 
pagamento revisto no numero anterior, 
pagamento do valor recebido dos incentivos 
previstos do nº1 e 2 do artigo 12º do diploma, 
e do valor proporcional correspondente aos 
benefícios decorrentes do facto da instalação 
se encontrar abrangida pelo ARCE. 
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No que diz respeito aos benefícios ficais do SGCIE, a Portaria nº1530/2008, de 
29 de dezembro, com efeito a partir de março de 2009, fixa as taxas do imposto sobre 
produtos petrolíferos e energéticos (ISP) para determinados combustíveis para empresas 
ou instalações. A exceção, são as empresa que se encontram abrangidas pelo PNALE 
ou, empresas que outorguem acordos de racionalização de consumos de energia e de 
emissões de gases de efeito de estufa, ao abrigo da regulamentação do SGCIE, o 
denominado Acordo de Racionalização de Energia (ARCE). 
Para a ADENE(2012), a isenção das taxas de ISP nos novos registo do SGCIE, 
ascende a um valor acumulado de 1.286 k€/ano, somente para instalações com o Plano 
de Racionalização de Energia (PREn) aprovado. 
 
 
 
 
 
A entrega online dos Planos de Racionalização do Consumo de Energia (PREn) 
iniciou-se em fevereiro de 2009. Até março de 2012 foram entregues 578 planos 
(previstos 684 até dezembro de 2012) e o ponto de situação está representado no gráfico 
que se segue (ADENE, 2012). 
 
 
Gráfico 6 - Estimativa do impacto da isenção das taxas do ISP nos novos registos 
{Adaptado da ADENE (2012)}. 
Gráfico 5 - Registos dos Consumos de Energia no SGCIE {Adaptado da ADENE (2012)}. 
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Os planos de racionalização aprovados até janeiro de 2012 (518) irão reduzir o 
consumo de energia final em 61.215 tep e as emissões em 222.535 tCO2. 
 
 
 
 
 
 
 
Para cumprir as obrigações vinculadas no Decreto-Lei, o operador deve decorrer 
a técnico ou a entidades devidamente habilitadas para a realização das auditorias 
energéticas, do PREn, e a elaboração dos relatórios de execução e progresso (REP). Os 
técnicos interessados em se credenciarem devem apresentar os pedidos de credenciação 
à ADENE, demonstrando que possuem habilitações académicas e profissionais e a 
experiência adequados aos objetivos em causa. Em março de 2012 estavam 
reconhecidos 392 técnicos e entidades (ADENE, 2012). 
Após abril de 2010 surgiram os primeiros relatórios de execução e progresso 
(REP). A evolução das principais variáveis e indicadores dos Relatórios de Execução e 
Progresso (217instalações), encontram representados na figura que se segue (ADENE, 
2012). 
  
Gráfico 7 - Números e Estimativas de PREn entregues {Adaptado da ADENE (2012)}. 
Gráfico 8 - Estimativa da Redução de Emissões CO2 e de Energia tep {Adaptado da ADENE (2012)}. 
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2.3. O Impacto da PRE na Formação dos Preços da Eletricidade 
Outros dos aspetos normalmente não mencionados, é da importância da PRE na 
redução do preço da energia adquirida no mercado. A produção de eletricidade em 
regime geral é remunerada no mercado, através do encontro da oferta e da procura, 
subtraída da PRE. Deste modo, quando a PRE é elevada o preço de mercado decresce, 
ou seja, a PRE é remunerada a uma tarifa fixa mas sua existência faz baixar o preço da 
energia transacionada no mercado (Lopes & Matos, 2012). 
Para os autores do artigo, criou-se também a ideia que foi a PRE que criou o 
défice tarifário. Na verdade o défice tarifário foi criado pelo aumento significativo dos 
combustíveis entre o ano de 2006 e 2008, que levaria naturalmente a tarifas de 
eletricidade para níveis socialmente excessivos. O governo de então decidiu não 
repercutir os aumento de combustíveis no preço as tarifas, criando assim este défice que 
será pago ao longo dos anos (Lopes & Matos, 2012). 
 No entanto, os autores não referem, que os CIEG relativos à produção em 
regime ordinário (CAE, CMEC e garantia de potência) aumentam com a evolução da 
produção em regime especial. O Comercializador de Último Recurso (CUR) tem a 
obrigatoriedade de adquirir a energia produzida pelos produtores em regime especial e 
sempre que a energia exceda as suas necessidades, esta energia é ofertada em mercado a 
preço zero. Assim, o risco de não colocação de energia no mercado das centrais em 
regime geral, aumenta sempre que a energia produzida pelos produtores em regime 
especial excede as necessidades previstas pelo CUR (ERSE, 2011). 
Gráfico 9 - Resultados dos Primeiros Relatórios de Execução e Progresso {Adaptado da ADENE (2012)}. 
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2.4. Custos dos Sistemas de Energia 
Na obra publicada de Culp(1991), afirma que vários sistemas de geração de 
eletricidade têm diferentes distribuições entre os custos de capital e operação. Esta 
distribuição de custos é muitas vezes ditada pelo modo como o sistema é empregado na 
rede de energia.  
Sistemas com elevado custo de capital e baixos custos de operação são utilizados 
para quando são desejadas operações contínuas. Sistemas com baixo custo de capital e 
elevados custos de operação, quando a operação intermitente é desejada, como para 
responder picos de procura de energia. 
As centrais elétricas que utilizam a turbina a gás para produção de energia 
elétrica são caracterizadas por custos de capital baixos, mas elevados custos de 
combustível e manutenção. As fábricas nucleares e as alimentadas a carvão são 
caracterizados por elevados custos de capital e baixos custos de combustível.  
Assim, segundo o autor estas unidades são indicadas para operações de “carga 
máxima”, onde estas fábricas de produção de energia operam o mais próximo possível 
da capacidade nominal, 24 horas por dia, para reduzir os custos de energia de capital por 
unidade. 
2.5. Ciclos de Potência a Vapor 
O vapor de água é o mais comum fluido de trabalho utilizado nos ciclos de 
potência a vapor, devido às suas características desejáveis como custo baixo, 
disponibilidade, e alta entalpia de vaporização. As centrais elétricas com ciclo a vapor 
são normalmente classificadas como centrais a carvão, centrais nucleares e centrais a 
gás natural, em referência ao tipo de combustível usado para fornecer calor ao vapor. 
Entretanto, em todas elas o vapor passa pelo mesmo ciclo básico termodinâmico. 
Em Çengel& Boles (2006) é apresentado o ciclo de Rankine, o ciclo ideal para 
os ciclos de potência a vapor, não envolve nenhuma irreversibilidade interna e consiste 
nos quatro seguintes processos: 
 1-2 Compressão isoentrópica em uma bomba; 
 2-3 Fornecimento de calor a pressão constante numa caldeira; 
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 3-4 Expansão isoentrópica numa caldeira; 
 4-1 Rejeição de calor a pressão constante num condensador; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O ciclo real de potência a vapor difere do ciclo de Rankine ideal, em virtude da 
irreversibilidade de vários componentes. O atrito no escoamento do fluido e a perda de 
calor para a vizinhança são duas fontes comuns de irreversibilidades. 
Segundo os mesmos autores, as centrais de potência a vapor são responsáveis 
por grande parte da produção da energia elétrica no mundo, e mesmo pequenos 
aumentos de eficiência térmica podem significar uma grande economia na necessidade 
de combustível. Tais como: 
 Diminuir a Pressão no Condensador; 
 Aquecendo o Vapor a Temperaturas Mais Altas; 
 Aumentando a Pressão na Caldeira; 
 
 
 
 
Figura 8 - Ciclo de Rankine Ideal {Adaptado de Çengel & Boles (2006)}. 
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Figura 9 - Ciclo Semanal com a definição da Horas de Ponta, Cheia, Vazio e Super Vazio. 
Capitulo 3 
 
Fornecimento de Energia ao Processo Industrial 
O processo industrial consome vapor saturado, água quente, eletricidade e gás 
natural. A Cogeração existente na Moda 21 é responsável pelo fornecimento de grande 
parte de vapor saturado e da totalidade de água quente. A outra parte de vapor saturado 
é fornecida por uma caldeira de apoio flamo-tubolar. O gás natural é fornecido por um 
comercializador externo. 
3.1. Cogeração 
A unidade de Cogeração é responsável por grande de parte do fornecimento de 
energia ao processo industrial. Fornece água quente através de dois depósitos que se 
encontram diretamente associados à Cogeração e, fornece vapor saturado produzido 
numa caldeira auxiliar. 
Após a entrada em funcionamento da unidade de Cogeração em setembro de 
2008, a Moda 21, alterou os seus estatutos passando a ter como atividade secundária a 
produção de eletricidade de origem térmica (CAE 35.112). 
Equipada com o motor Rolls Royce KVGS16-G4.2, baseado em ciclo Otto a gás 
natural, de 3,2 MW potência, trabalhou a cerca de 80 % da carga até ser ultrapassada a 
limitação de injeção de potência na rede por imposição legal, o que aconteceu em 
fevereiro de 2009. Atualmente, com licença de 3500 kVa, o motor trabalha a plena 
carga.  
A partir de janeiro de 2010, decidiu-se desligar a Cogeração nas horas de vazio e 
super vazio devido à falta de viabilidade de produção nestes períodos. 
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*(N) – Condições de referência, Pressão Atmosférica e Temperatura de 0 ºC. 
 
 
Verifica-se que durante os dias úteis ao longo do ano, a Cogeração apenas não 
funciona durante as 0h00m e as 7h00m. No fim de semana, a Cogeração funciona ao 
Sábado durante um período de 7 horas:  
 9h00m às 14h00m e das 20h00m e 22h00m no ciclo de verão;  
 9h30m às 13h00m e das 18h30m e 22h00m.no ciclo de inverno; 
Pelo facto de no mês de agosto a empresa apenas laborar durante um turno de 10 
horas e a Cogeração continuar a funcionar normalmente nas horas de ponta e cheias, o 
aproveitamento térmico é substancialmente mais reduzido. Situação idêntica ocorre ao 
Sábado em que Cogeração funciona num período de 7 horas e a fábrica está parada.  
A figura, seguinte pretende esquematizar de forma simples o princípio de 
funcionamento da central de Cogeração, assim como o balanço energético e mássico 
respeitante ao ano de 2011 da central de Cogeração da Moda 21. 
 
 
Figura 10 - Esquema Simplificado do Funcionamento da Central de Cogeração. 
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3.1.1. Caldeira de Recuperação Aquotubular 
Caldeira de tubos de água, com barrilete de vaporização. Aproveita os gases de 
escape do motor que saem a cerca de 405ºC e após passarem nesta caldeira produzem 
no limite cerca de 2.200 kg de vapor por hora. Os gases de exaustão são encaminhados 
por meio de uma válvula de três vias para a chaminé de extração, quando não é 
necessária a produção de vapor para o processo. 
A caldeira de recuperação encontra-se instalada numa coluna de três estágios, 
onde se encontram mais dois economizadores, ocorrendo a troca de calor com os gases 
de exaustão. Os gases de exaustão entram pela parte de cima desta coluna, passando 
primeiramente pela caldeira de recuperação e só depois pelos dois economizadores.  
A caldeira de recuperação, é alimentada pelos condensados recuperados do 
processo fabril e pela água de reposição que vêm de um desgasificador térmico. O 
desgasificador térmico é ainda aquecido com água aquecida num dos economizadores 
(ver Anexo II). 
3.1.2. Depósitos de Água Quente 
Existem dois depósitos de 100m
3
 que funcionam como pulmão de água quente 
para o processo, estando diretamente associados à Cogeração do qual recebem calor. 
Depósito de Baixa Temperatura a 40 ºC - Recebe o calor do circuito de 
refrigeração de baixa temperatura do motor. É alimentado pela água do circuito de 
refrigeração do processo industrial (o tingimento tem fases de abaixamento de 
temperatura) e por água fria. Junto a este depósito existe uma estação elevatória para o 
processo industrial. Este depósito alimenta ainda o depósito de Alta Temperatura 
(60ºC). 
 
Depósito de Alta Temperatura a 60 ºC - Recebe o calor dos circuito de 
refrigeração de alta temperatura do motor, sendo alimentado em termos de massas de 
água pelo depósito de Baixa Temperatura. A partir deste depósito a água segue para o 
processo industrial. 
  
33 Influência de uma unidade de Cogeração na aplicação do SGCIE a uma Tinturaria 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.2. Caldeira de Apoio Flamo-Tubolar 
Esta Caldeira existe desde a origem da empresa em 2001, queimando Gás 
Natural (até 2006 queimava thick fuel), trabalhando em regime intermitente, pois só 
arranca quando o consumo de vapor é superior ao limite de fornecimento da caldeira de 
recuperação e, durante o período de laboração em que a Cogeração está desligada, das 
0h00m às 07h00m.  
Possui uma câmara de combustão tubular interior de 3 passagens, tubos 
horizontais, isolada com lã mineral e chapa de alumínio, com a temperatura média das 
paredes a rondar os 45ºC; queimador Cuenod CC801G507-T1 de 2006, de baixo teor de 
NOx, funcionamento modelante, ventilador de 11 kW. 
A Caldeira está equipada com um economizador, funcionando como um 
permutador, onde promove a troca de calor dos gases de exaustão da queima do 
combustível com água de alimentação da caleira. Permite um pré-aquecimento da água 
em cerca de 10 ºC. O economizador apresenta as seguintes características: 
 Ano – 2004; 
 Marca – Ambitermo; 
 Pressão Relativa – 10 Bar; 
 Superfície de Aquecimento - 35,5 m2; 
 Volume – 215 l; 
O relatório do diagnóstico energético de funcionamento desta caldeira realizado 
em 2009, em resultado de uma parceria Moda21-AD-SpiraxSarco, determinou que o 
rendimento térmico encontrado ronda os 88%, com base no PCI(N). 
Figura 11 - Funcionamento dos Depósitos de Água Quente. 
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3.3. Características das Caldeiras 
A tabela seguinte permite uma análise detalhada das características das duas 
caldeiras de geração de vapor saturado. 
 
Tabela 3 - Características das Caldeiras de Geração de Vapor Saturado. 
Características Caldeira de Recuperação Caldeira de Apoio 
Ano 2008 2001 
Tipo Aquotubular Flamo-Tubular 
Fabricante Ambitermo Ambitermo 
Tipo de Vapor Saturado Saturado 
Potência 1,45 MW 6,13 MW 
Capacidade de 
Vaporização 
2.200 kg/hora 10.000 kg/hora 
Pressão Relativa 12 Bar 10 Bar 
Superfície de 
Aquecimento 
463,68 m
2
 202,65 m
2
 
Volume 2.524 l 17.500 l 
Tipo de Combustível Gás Natural Gás Natural 
η(PCI) 87 % 88 % 
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Figura 12 - Esquema do Relacionamento dos Equipamentos Energéticos. 
3.4. Esquema Global dos Equipamentos Energéticos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.5. Cálculo do REE e da PEP para a Cogeração 
 
O cálculo destes dois indicadores de avaliação do “desempenho” da Cogeração, 
é relativo ao ano de 2011. De seguida, apresenta-se a figura dos fluxos energéticos da 
Cogeração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 13 - Fluxos Energéticos Anuais da Cogeração (Base GWh). 
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O cálculo do Rendimento Elétrico Equivalente (REE) e da Poupança de Energia 
Primária (PEP) assentou na elaboração de um balanço mássico e energético à central 
relativo ao ano de 2011. Considera-se os seguintes pressupostos: 
 O PCI do gás natural, considerado para efeito de cálculo, corresponde ao valor 
padronizado pela DGEG e assume o valor de 10,53 kWh/m
3
(N). 
 As entalpias consideradas para o vapor produzido e para a água de alimentação à 
caldeira foram de hv@Psat(abs) 11 Bar=2 778,7 kJ/kg e hl@101ºC=423,4 kJ/kg, 
respetivamente. 
 
Para o cálculo do REE e da PEP, é necessário recolher a informação que está 
presente na tabela seguinte. 
Tabela 4 - Especificações do Funcionamento da Cogeração para o ano de 2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Cálculo do REE 
 
Como já foi referido anteriormente, para a unidade de Cogeração da Moda 21, o 
valor do REE é que interessa para efeitos de legais. 
 
 
Motor    Especificações 
Potência Unitária 3.200 kW 
Combustível Gás Natural 
Tensão de Interligação 15 kV 
Temperatura Média Anual 15,4 ºC 
Ano de Construção 2008 
Condições de Funcionamento 
Nº de horas de funcionamento anual 4.873 Horas 
Consumo de Combustível 
34.027 MWh 
PCI(N) 
Calor Útil Recuperado 10.157 MWh 
Energia Elétrica Produzida 14.573 MWh 
Energia Elétrica Consumida em Auxiliares 97 MWh 
    
 
  
 
   
⇔    
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 Cálculo da PEP 
 
No caso da empresa Moda 21, sabendo-se que o ano de construção da unidade 
de Cogeração foi em 2008, que o gás natural é o combustível utilizado e a energia 
térmica é utilizada sob a forma de vapor, os valores de referência para a eficiência 
térmica e elétrica da Cogeração, são:  
 ηE,ref= 52,5 %  
 ηT,ref= 90 %. 
O valor de referência para a eficiência elétrica tem de ser corrigido para a 
temperatura média no local, como refere o anexo III da Decisão 2011/877/UE. O 
Manual de Procedimentos da Entidade Emissora de Garantias de Origem (EEGO) 
explica, que as zonas climáticas, para efeitos da aplicação de valores de referência 
harmonizados em matéria de eficiência para a produção separada de eletricidade, são 
fixadas por Despacho do Diretor-Geral de Energia e Geologia.  
Até à publicação do referido Despacho, será utilizado o valor médio anual da 
temperatura no Continente, no ano de 2010, no valor de 15,4 ºC. 
  
 
 
Posteriormente, este valor tem de ser corrigido tendo em conta as perdas 
evitadas na rede, de acordo com o anexo IV da Decisão 2011/877/UE. Esta correção 
depende da percentagem de energia exportada e do nível de tensão de ligação à rede. 
A percentagem de energia elétrica exportada é: 
 
 
 
Sendo, a tensão de interligação da rede de 15 kV: 
 ƟExp.Rede = 0,945 
 ƟCons.Local = 0,925 
 
                  (           )      
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O valor final da ηE,ref  após as correções é: 
 
 
O valor ηT,CHP  e ηE,CHP são calculados a partir da seguinte expressão: 
 
 
 
 
O valor final da poupança de energia primária é: 
 
 
 
A tabela seguinte pretende comparar o REE a PEP e o Rendimento Global (RG) 
da Cogeração em 2011, em três situações distintas: 
 Análise anual (realizada anteriormente); 
 Análise ao mês de agosto (fábrica funciona durante um turno de 10 horas); 
 Análise a um mês típico (considerando que a fábrica passa a funcionar ao fim de 
semana, ou seja, deixa de existir o desperdício térmico da Cogeração ao fim de 
semana; 
Tabela 5 - Análise da Variação do REE, da PEP e do RG em situações distintas. 
Período C E T ƞTérmico ƞElétrico REE RG PEP 
Anual 34.027 14.573 10.157 30 % 43 % 64 % 
73 
% 
17 % 
agosto 2.900 1.247 355 12 % 43 % 50 % 
55 
% 
1 % 
Mês 
Típico 
2.808 1.191 983 35 % 42 % 69 % 77 % 20 % 
           (                  )      
       
    
    
 
        
      
     
 
       
    
    
 
       
      
     
 
 
    [  
 
      
      
 
      
      
] ⇔     [  
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O cálculo do rendimento elétrico equivalente (REE) e da poupança da energia 
primária (PEP) anual para Cogeração referente ao ano de 2011, resulta um valor de 64 
% e 17 %, respetivamente. Desta forma, a Cogeração cumpre o Decreto-Lei por qual 
está abrangida e, caso transita-se para o novo Decreto-Lei permitiria que a Cogeração 
fosse considerada de elevada eficiência (≥10 %).  
Se o rendimento elétrico anual da Cogeração encontra-se dentro do intervalo de 
valores esperados para motores a gás natural (40% a 45%), o rendimento térmico anual 
fica no limite do intervalo esperado para este tipo de Cogerações. As unidades de 
Cogeração com motor á gás natural têm normalmente um rendimento térmico que varia 
entre os 30 e 35%, sendo que a Cogeração, no ano 2011, apresentou um rendimento 
térmico anual de 30 %. Ao longo deste ano o rendimento térmico mensal de 6 meses foi 
inferior a este valor. Acresce a isto, o caso especial do mês agosto em que a empresa 
como foi referido anteriormente trabalhou apenas um turno diário de 10 horas, em que 
naturalmente o rendimento térmico foi bastante reduzido (12%), influenciando de forma 
clara o valor do REE e da PEP. 
É esperado que o rendimento térmico seja melhorado, com a previsível decisão 
da administração da Moda 21 de começar a laborar ao fim de semana, permitindo que 
haja aproveitamento térmico do funcionamento da unidade de Cogeração, situação que 
até hoje não ocorria. Na tabela anterior, com a análise do mês típico, comprova-se que 
esta situação levará a um aumento do aproveitamento térmico e como consequência um 
aumento de todos os indicadores de avaliação do “desempenho” da Cogeração (REE, 
PEP e RG). 
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Capitulo 4 
 
Tarifários 
 
4.1. Tarifas de Remuneração para a Cogeração 
O Decreto-Lei n.º 189/88 de 27 de maio, estabeleceu as regras aplicáveis à 
atividade de produção de energia elétrica a partir de recursos renováveis e à produção 
combinada de calor e eletricidade – Cogeração.  
Este Decreto-Lei, definia que as tarifas de energia ativa vendida à rede por parte 
dos cogeradores, eram iguais às tarifas dos consumidores da rede recetora, com um 
nível tensão imediatamente superior à que é feita a interligação. Caso a interligação 
fosse efetuada em muita alta tensão, o valor das tarifas eram multiplicadas por um fator 
de 0,9. Por sua vez, a potência era fatura pela expressão: 
 
 
 TP – Taxa de Potência da tarifa do nível de tensão imediatamente superior ao do 
nível de inter-ligação; 
  P’ é mínimo da potência P1 e P2: 
o P1 = EP / TP, Potência média em horas ponta; 
o P2 = (EP + EC) / (TP+TC), Potência média em horas de ponta e cheias; 
 EP - a energia mensal fornecida pelo produtor nos períodos de horas de ponta 
(kWh); 
 EC - a energia mensal fornecida pelo produtor nos períodos de horas cheias 
(kWh); 
 TP - a duração mensal dos períodos tarifários de horas de ponta; 
 TC - a duração mensal dos períodos tarifários de horas cheias; 
  
Acresce a isto, um subsídio que era atribuído por parte do estado, isenção do 
valor do ISP do fuelóleo consumido pelas instalações de Cogeração (em igualdade com 
as centrais do próprio SEP). Para tal, considerava-se que 1 kWh correspondia a 300 g de 
fuelóleo utilizado nas centrais. 
0,8xTPxP’ 
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Mais recentemente, a partir de 2002, as tarifas de remuneração pagas às 
unidades de Cogeração passavam a ser mais elaboradas, dependendo nomeadamente da 
potência instalada e do combustível utilizado. Para instalações, como a existente na 
Moda 21, cuja potência de ligação à rede do Sistema Elétrico de Serviço Público (SEP) 
seja inferior ou igual a 10MW, utilizando como combustível gás natural, GPL ou 
combustíveis líquidos, com exceção do fuelóleo, as tarifas de remuneração são definidas 
pela Portaria nº 58/2002. 
 A Portaria tem por finalidade estabelecer o tarifário aplicável às unidades de 
Cogeração ao abrigo do Decreto-Lei nº 538/99, de 13 de dezembro com alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei 313/2001, de 10 de dezembro. 
 Em 14 de maio de 2012, como era previsto, foi publicada a Portaria nº140/2012, 
definindo outras estruturas de cálculo, com o intuito de rever em baixa o preço das 
tarifas de remuneração.  
No entanto, optou-se por analisar a Portaria nº58/2002, uma vez que tal como 
acontece com a Cogeração existente na Moda 21, existem outras unidades de Cogeração 
que ainda mantêm o mesmo regime remuneratório. Segundo informação do gabinete do 
Secretário de Estado para a Energia apenas, 32 unidades de Cogeração transitam para o 
novo regime remuneratório em 2012. 
O cálculo mensal destas tarifas de remuneração é realizado em algumas situações 
por empresas subcontratadas para este efeito, sendo naturalmente estes cálculos 
vistoriados pela Energias de Portugal - Serviço Universal (EDP SU). Relativamente à 
Moda 21, a Protermia é a empresa responsável pelo cálculo destas tarifas, tendo acesso 
aos dados da produção da unidade de Cogeração por tele-contagem. 
A execução destes cálculos, e os fatores que o influenciam, é muitas vezes do 
desconhecimento dos proprietários das unidades de Cogeração. De seguida exemplifica-
se com se realizam estes cálculos.  
A fórmula Principal do cálculo das tarifas de remuneração das cogerações é: 
 
     
  (   )    (   )    (   )
     
          
 
A estrutura da fatura paga pela EDP SU às unidades de Cogeração está divida 
em seis pontos: 
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 Parcela Fixa -   (   ) ; 
 Parcela Variável -   (   ) ; 
 Parcela Ambiental -  (   ) ; 
 Perdas Evitadas na Rede –    ; 
 Energia Reativa; 
Todos os anos são publicados no Diário da Republica os valores de referência, 
necessários para o cálculo das tarifas. No entanto, a partir do ano de 2005 deixaram de 
ser publicados novos valores de referência, ou seja, desde esse ano até hoje, os valores 
de referência para os cálculos das tarifas de remuneração às cogerações abrangidas pela 
Portaria nº 58/2002, reportam-se ao Despacho nº19111/2005 (2ªsérie) de 2 de setembro, 
e são os seguintes: 
 PF(U)ref=€ 5,3013/kW/mês; Valor para a potência evitada pela Cogeração; 
 PVC(U)ref=€ 0,0427/kWh; Valor para o custo do combustível; 
 PVR(U)ref =€ 0,0203/kWh; Valor para os custos evitados a montante na rede; 
 PVO(U)ref =€ 0,0018/kWh; Valor para outros custos evitados pela Cogeração; 
 PA(U)ref =€ 0,00009/g; Valor correspondente ao valor de CO2 evitado pela 
Cogeração; 
4.1.1. Parcela Fixa 
  (   )    ( )                
      
      
 
  ( )    - Corresponde ao custo unitário no investimento de novos meios de produção 
cuja construção é evitada por uma unidade de Cogeração que assegure o memo nível de 
garantia de potência que seria proporcionado por esses novos meios.  
 
      – É um coeficiente adimensional que traduza a contribuição da instalação de 
Cogeração, para a garantia de potência proporcionada pela rede do SEP. Trata-se de 
coeficiente de penalização para as cogerações. O valor máximo para unidades com 
potência > 1MW é de 1,176. 
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       
      
    
, para potência de ligação >1MW. 
         para potência de ligação <1MW. 
      - É o número de medidas tomadas na hora de ponta, em que a potência 
disponibilizada à rede do SEP, é inferior a metade da potência disponibilizada à 
rede nas horas de ponta no mês (     ). Estas medidas são tomadas de 15 em 
15minutos, ou seja, em cada hora de ponta existem 4 medidas. 
      - Potência média disponibilizada à rede nas horas de ponta no mês. 
       
     
     
 
       - Energia fornecida à rede nas horas de ponta, expressa em kWh. 
       - É o número de horas de ponta no mês. 
       - Refere-se ao índice de preços no consumidor, sem habitação, no continente, no 
mês de dezembro do ano imediatamente anterior ao do mês m. 
       - Refere-se ao índice de preços no consumidor, sem habitação, no continente, no 
mês de dezembro do ano imediatamente anterior ao da publicação do despacho que 
estabeleceu o valor de   ( )   , ou seja, reporta-se a dezembro do ano de 2004. Os 
índices de preços no consumidor são fixados pelo INE (91,6347). 
4.1.2. Parcela Variável 
  (   )     (   )     (   )     (   )  
 
   (   )  - Corresponde às despesas com combustível. 
 
   (   )     ( )                    
 
   ( )    - Corresponde aos custos de combustível que seriam necessários à operação 
de novos meios de produção cuja construção é evitada pela instalação da Cogeração.  
      - É o indexante de    ( )    relativo ao mês m. 
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       
                
               
      
      
      
 
      - É a média de valores do Arabian light breakeven, publicados, nos dois 
trimestres anteriores ao trimestre que inclui o mês m, no Platt’sOilgram Price 
Report, expresso em dólares do EUA por barril. Refere-se ao período de julho a 
dezembro de 2004. 
        - É a média de valores do Arabian light breakeven, publicados, no 
semestre do ano anterior ao da publicação do despacho que estabeleceu o valor 
de    ( )   , noPlatt’sOilgram Price Report, expresso em dólares dos EUA 
por barril. Refere-se ao período de julho a dezembro de 2004 (41,595 USD/bbl). 
        - Média das taxas de câmbio entre o euro e o dólar dos EUA, 
publicados pelo Banco de Portugal durante o mês m. 
          - Média das taxas de câmbio entre o euro e o dólar dos EUA, 
publicados pelo Banco de Portugal durante o mês de dezembro do ano anterior 
ao da publicação do despacho que estabeleceu o valor de    ( )    (0,74580 
€/USD). 
 
     - Total de energia fornecida à rede do SEP pela instalação da Cogeração no mês 
m, expressa em kWh. 
     - É um coeficiente facultativo que modula o valor de    ( )   , consoante os 
posto horário definido, num ciclo semanal, nos mesmos termos que se encontrem 
estabelecidos no tarifário geral aplicável ao nível da tensão de ligação da Cogeração à 
rede do SEP, em que a energia tenha sido fornecida. No ato de licenciamento as 
unidades de Cogeração devem optar pela modulação tarifária. 
       
                           
    
 
        - Fator de modulação para horas de cheias e de ponta. Toma o valor 
de 1,250. 
        - Fator de modulação para horas de vazio e super vazio. Toma o valor 
de 0,725. 
        - Energia fornecida à rede nas horas de ponta e de cheias. 
        - Energia fornecida à rede nas horas de vazio e super vazio. 
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 Este fator de modulação beneficia as unidades de Cogeração que apenas 
produzem nas horas de pontas e cheias, como é o caso da Moda 21. As 
cogerações que não optarem por este fator de modulação, o KMHO tomará o 
valor de 1. 
   (   )  - Corresponde aos custos evitados na rede a montante. 
 
   (   )     ( )         
      
      
 
    ( ) - Refere-se aos custos da constituição e operação das redes a montante do 
ponto de interligação que são evitados pela instalação da Cogeração. 
    ( )  [      (             )]  
   ( )   
     
 
    ( )    - É um parâmetro definidor de     ( ), estabelecido por despacho 
no ano de 2005. 
          - Potência média disponibilizada pela Cogeração, nas horas de 
pontas e de cheias do mês m, expressa em kW. Calculada a partir das seguintes 
fórmulas: 
o         = 1000 kW, nos casos em que               ; 
o                , nos casos em que                 
         ; 
o        
      
      
 
o        - È o número de horas de ponta e cheias no mês m. 
   (   )  - Corresponde a outras despesas. 
 
   (   )     ( )              
      
      
 
 
   ( )    - Deve corresponder aos outros custos, com exceção dos custos com 
combustível, que são evitados pela existência da Cogeração. 
4.1.3. Parcela Ambiental 
  (   )    ( )                         
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  ( )    - Corresponde a uma valorização unitária do dióxido de carbono que seria 
emitido pelos novos meios de produção cuja construção é evitada pela instalação da 
Cogeração. 
       - É o montante unitário das emissões de dióxido de carbono evitadas pela 
instalação de Cogeração de referência, o qual toma o valor de 133g/kWh. 
    - Coeficiente adimensional que traduz a eficiência ambiental da Cogeração.  
     (          )  
(                )
 
 
 Para as centrais que utilizam entre 10 % a 50 % do tempo mais que um 
combustível nas suas horas de funcionamento, o valor do CEA resulta de uma 
fórmula homologada pela DGE no ato de licenciamento. 
        - É o número de gramas de dióxido de carbono por kWh que uma 
instalação convencional de produção de energia elétrica teria emitido, no mês m, 
se utilizasse combustível com as mesmas características do combustível 
utilizado pela instalação de cogeração e tivesse um rendimento de 55 %, o qual, 
para instalações que consumam gás natural e para efeitos da presente portaria, é 
fixado em 370 g/kWh, sendo, para as restantes instalações, fixado no respetivo 
ato de licenciamento. 
      - É o valor homologado pela DGE para a eficiência ambiental da 
Cogeração. 
o         [                     ] 
o Sempre que se realizar uma auditoria à Cogeração por uma entidade 
independente designada pela DGE, o valor do ƞhom é recalculado: 

 ƞhom= 0,75, quando ƞauditoria> 0,75; 

 ƞhom= ƞauditoria, quando ƞhom,v<ƞauditoria ≤ 0,75; 

 ƞhom = ƞhom,v, quando ƞhom,v- 0,05 <ƞauditoria ≤ ƞhom,v; 

 ƞhom= ƞauditoria, quando ƞauditoria ≤ ƞhom,v- 0,05; 
 Após 120 meses de remuneração das cogerações, o valor PA(VRD)m é reduzido, 
passando o valor de CEA a ser calculado de forma diferente: 
 
o        (          )  
(                )
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4.1.4. Perdas Evitadas na Rede  
O LEV representa as perdas na rede de transporte e distribuição, evitadas pela 
instalação da Cogeração. Esta medida favorece as pequenas centrais de Cogeração: 
 Centrais com potência maior que 5MW – 0,020; 
 Centrais com potência menor que 5MW – 0,040; 
4.1.5. Energia Reativa 
Ao valor da remuneração mensal pago às cogerações (VRDm), é subtraído o 
valor da energia reativa. Este pode ser faturado, caso: 
 Nas horas de pontas e cheias a tgᵠ ≠ 0,3; Produção de energia reativa seja 
diferente a 30 % da energia ativa nas horas de ponta e cheias; 
 Nas horas de vazio e super vazio haja produção de energia reativa; 
Para ambas as premissas anteriores existe uma folga de cinco pontos 
percentuais. As tarifas aplicadas à energia reativa para o ano de 2012, são: 
 Exportada: 
o Desvios Negativos - 0,0226 €/kVArh; 
o Desvios Positivos – 0,0169 €/kVArh; 
 Importada: 
o Fora do vazio - 0,0226 €/kVArh; 
4.2. Gás Natural 
O comercializador que cobra o gás natural à Moda 21 é a EDP gás. O consumo 
de gás natural é contabilizado diariamente em m
3
, sendo convertido em kWh pelo PCS 
fornecido com a mesma frequência pela REN ao comercializador. 
Ao longo do ano de 2011 o valor médio do PCS(N) do gás natural consumido na 
empresa foi de 11.92 kWh/m
3
, cerca de 2,2 % superior ao valor do PCS(N) fixado pela 
Portgás em 1999. 
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Como o comercializador do gás natural se encontra no mercado liberalizado, 
existe uma parte da fatura que se encontra regulada e outra que é negociada diretamente 
com o comercializador. As tarifas de uso global do sistema, uso da rede de transporte e 
uso da rede de distribuição são fixadas anualmente fixadas pela Entidade Reguladora 
dos Serviços Energéticos (ERSE). As tarifas de energia são definidas pela EDP gás, 
sendo a parcela da energia componente fixa definida anualmente. De realçar que o valor 
monetário das duas parcelas de capacidade referentes ao uso da rede de distribuição, 
resultam do produto entre o maior consumo diário dos últimos 12 meses pela tarifa 
regulada. A figura que se segue demonstra os detalhes da fatura de gás natural com a 
descrição das parcelas que compõe. 
Nesta fatura mensal, o custo de cada kWh(PCS) de gás natural consumido foi de 
0,037 euros ou 0,444 €/m3(N) consumido, dos quais 92 % foi proporcional ao consumo 
e 8 % fixos (independente do consumo). 
Além destes valores, a Moda 21 paga uma taxa de ocupação de subsolo (TOS). 
Esta taxa é cobrada por alguns municípios aos operadores das redes de distribuição que 
por sua vez repercutem o valor nas faturas nos clientes finais. Ao contrário do 
Município de Braga, o Município de Barcelos não cobra esta taxa. No ano de 2011 esta 
taxa correspondeu a um custo para a empresa de 4.193 euros. 
4.3. Eletricidade 
 
O comercializador responsável pela faturação da eletricidade à Moda 21 é a 
Iberdrola. A fatura diz respeito a um período mensal que se inicia do dia 24 de cada 
mês. Da mesma forma que o gás natural, uma parte da fatura encontra-se regulada e 
outra liberalizada. 
Figura 14 - Detalhes de uma Fatura de Gás Natural (Base PCS). 
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As tarifas de redes de energia, e as tarifas da rede de potência que define o valor 
da tarifa para a Potência Contratada (PTCON) e para Potência Média tingida em Hora 
de Ponta (PTHPT) encontram-se reguladas pela ERSE. As tarifas para a produção da 
energia reativa são também da competência da ERSE, que estabeleceu a tarifa para a 
energia reativa indutiva de 0,0226 €/kvarh e, para a capacitiva de 0,0169 €/kvarh. 
A fatura da Iberdrola apresenta o valor da energia reativa capacitiva nas horas de 
vazio, acrescido do valor da energia reativa indutiva faturada nas horas fora do vazio, 
devidamente discriminados pelos escalões aplicáveis. Para efeitos de faturação são 
aplicados às tarifas publicadas pela ERSE anualmente, fatores multiplicativos de acordo 
com o escalão. 
    0,3 ≤ tgᵠ< 0,4  - 0,33 x 0,0226 €/kvarh; 
 0,4 ≤ tgᵠ< 0,5 – 1 x 0,0226 €/kvarh; 
 tgᵠ≥ 0,5 – 3 x 0,0226 €/kvarh;   
 
No orçamento de estado para 2012 foi introduzido um imposto especial de 
consumo de eletricidade que acresce ao total da fatura, sendo a taxa igual a 0,001 
€/kWh. 
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Capítulo 5 
 
Contabilidade Energética 
 
5.1. Introdução 
A Moda 21 consome três tipos de energia: gás natural, eletricidade e gasóleo 
para a frota automóvel. 
O gás natural assume-se como a principal fonte de energia reforçada pela 
existência desde setembro de 2008 da Cogeração, onde atualmente representa cerca de 
86 % do consumo do total da energia, ficando para a eletricidade 14 %. O consumo de 
gasóleo quando comparado com as estas fontes de energia é praticamente insignificante.  
A Cogeração consome cerca 66 % do global em 2011, e apenas fornece energia 
térmica (água quente e vapor) ao processo com sistemas de contabilização de consumos 
adequados.  
A introdução da Cogeração no balanço global da energia da empresa desvirtua 
os indicadores de consumo específico de energia, intensidade carbónica e intensidade 
energética, se pretendemos comparar estes mesmos indicadores com instalações 
similares que têm a Cogeração titulada em empresa autónoma ou com instalações sem 
Cogeração. Isto, deve-se essencialmente à forma como é contabilizado a eletricidade 
vendida à rede (EDP SU), que é subtraído do consumo da empresa pelo equivalente de 
215 tep por GWh. 
No entanto, por superior orientação da Direção Geral de Energia e Geologia 
(DGEG), os dados lançados no portal do SGCIE contêm a Cogeração com parte 
integrante do volume de controlo da análise do consumo de energia. 
Assim, e para confirmar o que é dito acima, efetua-se a análise de duas 
Perspetivas diferentes de calcular os consumos de energia na Moda 21 no ano de 2011: 
Perspetiva Balanço e a Perspetiva Moda 21. A principal diferença das duas Perspetivas 
é a análise que fazem à Cogeração. A Perspetiva Balanço trata a Cogeração e a Moda 21 
como uma única empresa, e a Perspetiva Moda 21 trata a Cogeração de forma 
autónoma, uma Perspetiva de análise mais realista. 
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Figura 15 - Esquema da Perspetiva Balanço. 
Figura 16 - Esquema da Perspetiva Moda 21. 
Perspetiva Balanço (Inclui a Cogeração no interior do Balanço) - Esta Perspetiva 
entra com a eletricidade produzida pela Cogeração com factor negativo porque se trata 
de saída do sistema e, omite a energia térmica pois já está considerada no gás natural da 
Cogeração que lhe deu origem. Contabiliza-se ainda o consumo de energia elétrica para 
os auxiliares da central de Cogeração (autoconsumos). A valorização da energia elétrica 
produzida e os consumos dos serviços auxiliares são efetuados através de contadores de 
energia elétrica instalados para o efeito. Foi esta a opção vertida no portal do SGCIE. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Perspetiva Moda 21 (Exclui a Cogeração no interior do Balanço) - Considera apenas 
o gás natural, a eletricidade, o gasóleo consumidos na fábrica, assim como a energia 
térmica fornecida pela Cogeração, abstraindo-se dos consumos de gás natural e a 
eletricidade (auxiliares) da Cogeração e da eletricidade vendida à EDP SU. Em suma, 
trata a Cogeração de forma independente, como se a energia térmica fosse fornecida 
exclusivamente por caldeira com rendimento de 90 %. Esta é a Perspetiva mais realista, 
conforme se comprovará mais à frente. 
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5.2. Conversão de Valores 
Nos termos da alínea a) do nº2 do artigo 19º do Decreto-Lei do SGCIE, o 
Despacho nº17313/2008 publica de acordo com o anexo II da Diretiva 2006/32/CE, os 
fatores de conversão para tonelada equivalente de petróleo (tep) de teores em energia de 
combustíveis selecionados para a utilização final, bem como os fatores para cálculo da 
intensidade carbónica pela emissão de gases com efeito de estufa (kgCO2e). 
 
 Fluidos Térmicos (Vapor e Água Quente) 
O vapor produzido pela caldeira de recuperação é contabilizado em quilogramas. 
Para se converter a quantidade de vapor produzida em tep, tem de se encontrar 
inicialmente o valor tabelado da entalpia de vaporização. 
A pressão de alimentação à fábrica anda nos 8 Bar, a pressão de produção na 
caldeira Flamo-Tubular é de 10 Bar e no barrilete da caldeira Aquotubular (Cogeração) 
é de 12 Bar. Optou-se pela pressão relativa de 10 Bar como referência para se 
determinar o valor da entalpia de vaporização. 
Inicialmente encontra-se o valor tabelado da entalpia do vapor saturado para 
uma pressão absoluta de 11 Bar, hvapor saturado = 2.778,7 kJ/kg. Ao valor da energia do 
vapor produzido é necessário subtrair a energia da água de abastecimento da caldeira, 
que se encontra a 101ºC, hl@101ºC= 423,4 kJ/kg. 
Com os consumos em kJ converte-se para kWh, sabendo que 1 kWh = 3.600 kJ. 
No caso da água quente, a existência de contadores de entalpia nos depósitos 
permite que a coleta dos dados seja realizada nas unidades de kWh. 
Sabendo que 1 kWh = 860,217 kcal e 1 Tep = 10.000 Mcal procede-se à 
conversão de valores. Após a conversão dos valores para tep, estes são divididos por um 
rendimento de 90 %, estipulado pelo despacho para geradores de fluído térmico e a para 
as caldeira de geração de vapor. 
Para ambos os fluidos térmicos, o despacho considera que para um rendimento 
de 90 %, 1 GJ de vapor consumido é igual a 72,3 kgCO2e. A conversão para a emissão 
dos gases de efeito de estufa é necessário considerar que 1 kWh é igual 3.600 kJ. 
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 Gás Natural 
A massa volúmica do gás natural, à Pressão Atmosférica e Temperatura de 0 ºC 
(N) é igual a 0,8404 kg/m
3
. Para um PCI de 1,077 tep/t, converte-se o consumo de gás 
natural para a tep. 
O fator de emissão para os gases de efeito de estufa fixado pelo despacho é de 
2863,7 kgCO2e/tep. 
 Eletricidade 
Para a energia elétrica o despacho considera um rendimento de 40 %, pelo 1 
kWh = 215 gep. Considera-se ainda que o efeito de emissão para os gases de efeito de 
estufa é de 0,47 kgCO2e/kWh. 
 Gasóleo 
Com o consumo de gasóleo contabilizado em litros para converter os valores 
para tep, primeiramente multiplica-se pelo valor da massa volúmica do gasóleo que é 
0,835 t/m
3
 e, depois pelo valor do PCI para o gasóleo fixado pelo despacho, 1,034 tep/t. 
O fator de emissão para os gases de efeito de estufa fixado pelo despacho é de 
3098,2 kgCO2e/tep. 
5.3. Gás Natural 
Tal como foi referenciado anteriormente, grande parte do gás natural é 
consumido na Cogeração. O consumo de gás natural na Cogeração resulta da subtração 
das leituras do contador geral pelo contador da zona fabril. No processo de fabrico o gás 
natural é praticamente consumido na zona dos acabamentos. 
 
5.3.1. Cogeração 
O gás natural é a fonte de energia base da Cogeração, alimentando com cerca de 
663 m
3
(N)/hora a combustão do motor. 
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Gráfico 10 - Consumo de GN na Cogeração (Base PCS). 
 
 
No ano de 2011, o consumo de gás natural foi sensivelmente idêntico ao do ano 
anterior, cerca 38 GWh(PCS). O gráfico que se segue, mostra o consumo mensal de gás 
natural. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Através da visualização do gráfico anterior, verifica-se que o consumo de gás 
natural foi constante ao longo do ano não diferindo muito de um mês para o outro. 
5.3.2. Fábrica 
 
O Gás Natural fornecido ao processo industrial, é em grande parte consumido na 
caldeira flamo-tubolar que funciona para produzir o vapor suplementar necessário ao 
processo e no período de inatividade da Cogeração. Se houver consumos de vapor 
superiores a 2200 kg/hora (limite de fornecimento da caldeira de recuperação da 
Cogeração), entra em funcionamento a caldeira flamo-tubular que está em stand-by e 
que consome cerca de 51 % do total de GN fornecido à parte fabril, sendo que daqui, 46 
% destinam-se à Tinturaria e 5 % aos Acabamentos. O restante 49 % de gás natural da 
parte fabril é consumido nos acabamentos: duas râmulas (Nº1 e 2) com queima direta de 
gás (18 %+19 %) e uma caldeira a termofluído (12 %) que fornece a energia térmica a 
uma terceira râmula (Nº3).  
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3
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Figura 17 - Distribuição do Consumo de GN na Fábrica. 
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Há contadores volumétricos parciais de consumo em cada um destes 
equipamentos, permitindo afetar por extrapolação os consumos parciais do GN medido 
pela sonda PTZ que contabiliza todo o GN fornecido à parte fabril. Como alguns dos 
equipamentos dos acabamentos também consomem vapor, estimou-se que 5 % do GN 
da Caldeira flamo-tubolar são destinados a produzir vapor para esta área ficando a 
distribuição final de consumos de GN, com 46 % afetos à Tinturaria e 54 % aos 
acabamentos. 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
O consumo anual de gás natural foi de cerca 12 GWh(PCS). Ao contrário do que 
acontece na Cogeração, o consumo de gás natural na fábrica não foi constante ao longo 
do ano. No mês de agosto há um claro abaixamento do consumo de gás natural, pelo 
facto da produção fabril trabalhar apenas um turno de 10 horas por dia. Em baixo, 
apresenta-se o gráfico do consumo mensal de gás natural. 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 11 - Consumo de GN na Fábrica (Base PCS). 
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5.4. Eletricidade 
Existe uma grande discrepância de valores entre a eletricidade produzida pela 
unidade de Cogeração e a consumida pela unidade fabril. Esta discrepância foi 
acentuada a partir de março de 2009 quando o motor da Cogeração entrou em plena 
carga, até então a licença existente limitava-o a 80 %. 
5.4.1. Cogeração 
No ano de 2011, a venda de cerca de 14,6 GWh de energia elétrica à EDP SU 
rendeu uma faturação de 2.266.801,05 €, um valor médio de 0,155 €/kWh. A Tabela 
seguinte mostra o exemplo da variação dos valores da faturação mensal da Cogeração, 
explicados no capítulo 4.  
 
Tabela 6 - Variação dos Valores Mensais da Faturação da Cogeração. 
Valores Mensais Parâmetros de Licenciamento Cálculo 
EElic MWh 16.080 kMHO 
 
1,23861 CPOT 
 
1,17647 
ETlic MWh 14.954 EMI55 g/kWh 370 POTp kW 3140,70476 
CBlic MWh 37.654 CEA 
 
1,0200 PF € 22.527,10 
REE 
 
0,75000 Pot.Lig. kW 2.325 IPVC 
 
2,00124 
Wsv kWh 0 LEV 
 
0,04 PVC € 130.184,69 
Wvn kWh 26.675 PF(U)ref €/kW 5,3013 POTpc kW 3125,45455 
Wp kWh 329.774 PVC(U)ref €/kWh 0,0427 PVR(U) €/kWh 0,01710 
Wc kWh 873.526 PVR(U)ref €/kWh 0,0203 PVR € 23.669,27 
Wv kWh 26.675 PVO(U)ref €/kWh 0,001800 PVO € 3.153,69 
Total kWh 1.229.975 PA(U)ref €/g 0,000090 PA € 21.391,51 
Rifv kVArh 
 
IPCref 
 
91,6247 Rifv € 
 
Riv kVArh 
 
TCUSDref €/USD 0,7458 Riv € 0,00000 
Rcfv kVArh 
 
ALBref USD/bbl 41,595 Rcfv € 0,00000 
NHMp h 105 CCRref g/kWh 133 Total € 209.298,19 
NHMpc h 385 
 
NRM 
 
0,00000 
TCUSD €/USD 0,7562 
ALBm USD/bbl 110,66667 
IPCdez 
 
105,4 
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Gráfico 12 - Relação entre a Eletricidade Produzida e a Consumida 
O gráfico seguinte vem corroborar apenas o que foi dito anteriormente. A 
eletricidade consumida que está presente no gráfico, é a soma dos consumos elétricos da 
fábrica e dos auxiliares da unidade de Cogeração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Cogeração existente na Moda 21 cumpre as condições presentes no Decreto-
Lei que estabelece a disciplina da atividade da Cogeração. Ao longo do ano de 2011, a 
Cogeração apresentou um REE anual de cerca de 64 % e, a energia elétrica fornecida à 
rede no ano de 2011 não podia ultrapassar o valor anual de 17,0 GWh. Esta condição foi 
totalmente cumprida uma vez que a energia vendida à EDP SU foi de 14,6 GWh. 
 
5.4.2. Fábrica 
 
A energia elétrica consumida na fábrica ronda os 2,8 GWh, sendo 
essencialmente utilizada na força eletromotriz (87,5 %), no aquecimento (7,5 %) e na 
iluminação (5 %). Valores estimados pela análise pontual dos consumos verificados e 
pela potência instalada. 
5.5. Energia Térmica 
 A Cogeração forneceu à unidade fabril: vapor saturado da caldeira de 
recuperação (47 %), água a 40ºC (29 %) e água a 60ºC (24 %). A quantificação da água 
quente entregue ao processo é realizada por contadores de entalpia à saída dos depósitos 
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Gráfico 13 - Energia Térmica Fornecida ao Processo. 
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de água quente. Como é lógico, no mês de Agosto há um decréscimo acentuado dos 
valores de energia térmica entregues à unidade fabril. Cerca de 95 % da energia térmica 
destina-se à parte da tinturaria e os restantes 5 % aos acabamentos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5.6. Gasóleo 
O consumo de gasóleo da Moda 21 é usufruído por oito viaturas ligeiras ao 
serviço de alguns funcionários. No ano de 2011 o consumo de gasóleo foi de 22.307,2 
litros. Metade deste consumo é, atribuído à parte da tinturaria e a outra metade aos 
acabamentos. 
 
5.7. Ausência de produção em vazio 
Os responsáveis pela unidade de Cogeração da Moda 21 decidiram desligar o 
motor das 00h00 às 07h00, a partir de 2010. Este período corresponde a um tarifário de 
energia composto por 3 horas de vazio e 4 horas de super-vazio. A energia térmica 
fornecida ao processo neste período durante os dias úteis passou a ser da 
responsabilidade da caldeira de apoio flamo-tubolar.  
Esta tomada de decisão gerou uma poupança no ano de 2011 de 638 euros. O 
gráfico que se segue demonstra a poupança mensal neste ano. 
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Gráfico 14 - Poupança em Euros na Produção de Energia apenas nas Horas de Pontas/Cheias 
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Pode-se afirmar que os valores de poupança não são muito significativos. No 
entanto, existe outra vantagem que deve ser referida. Com o desligar da Cogeração os 
depósitos que abastecem o processo descem à temperatura ambiente, permitindo que de 
manhã, quando a Cogeração entra em funcionamento haja uma maior taxa de 
transferência de calor no permutador, que permite o fornecimento de calor dos circuitos 
de arrefecimento do motor para a água dos depósitos. 
5.7.1. Cálculo 
O cálculo para a determinação da possível poupança monetária como resultado 
da ausência de produção elétrica neste período, tem ser reformulado de mês para mês. 
Existem também alguns pressupostos deste cálculo. 
 O motor trabalha à carga máxima, ou seja, produz 3200 kWh. 
 Durante as 7 horas, a Cogeração fornece 2 toneladas de vapor por hora. 
 
Posteriormente apresenta-se o cálculo para o mês de dezembro de 2011. 
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Tabela 7 - Cálculo da Poupança de Energia. 
Remuneração da Cogeração em Vazio e Super Vazio 
 Tarifa de remuneração das horas de ponta e cheias (enviado por pela 
Protermia). 
0,07720 €/kWh 
Custo do Gás Natural + Manutenção 
 Gás Natural = custo mensal do GN/kWh produzido. 
 Manutenção = 7,736 € por MWh produzido. 
0,10032 €/kWh 
 
Custo da Produção Elétrica nas 7 horas 
 Produção de eletricidade = 3200 kWh x 7 horas. 
2.247 € 
 
Remuneração paga pela EDP SU 1.729 € 
Saldo a cobrir pela Energia Térmica 
  Remuneração paga pela EDP SU - Custo da Produção Elétrica nas 7 
horas. 
 
-518 € 
 
Saldo no Pressuposto que o Vapor da Cogeração chega 
 1 Tonelada de vapor = 30,63 €. 
 Sabe-se o custo mensal do GN e 1 m3 = 13,7 kg de vapor. 
 7 horas x 2 T de vapor por dia = 14 T de vapor fornecido. 
-89 € 
 
5.8. Consumos de Energia 
Os valores que se encontram na tabela seguinte, dizem respeito aos consumos 
totais dos diferentes tipos de energia. Os valores de consumo de energia que são 
atribuídos à fábrica, encontram-se divididos pela parte da tinturaria e acabamentos. 
Esta divisão dos consumos serve apenas para uma análise interna dos consumos 
por parte da empresa, não existindo a obrigatoriedade pelo SGCIE que esta divisão seja 
realizada. No entanto, esta opção de divisão dos consumos pela parte de tinturaria e 
acabamentos segue uma antiga regra imposta pelo RGCE, na qual existiam valores de 
referência de consumos específicos (K), diferentes para a atividade de tinturaria e 
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acabamentos, sujeitando a empresa a repartir os consumos energéticos por este dois 
setores. 
De salientar que as percentagens de distribuição dos consumos energéticos pelos 
dois setores, resultam de estimativas calculadas pela empresa, com exceção para o gás 
natural. 
 
Tabela 8 - Consumos de Energia. 
 
5.9. Fluxos Energéticos 
 
A figura seguinte, pretende esquematizar os fluxos energéticos da empresa, 
tendo por base o consumo total (100 unidades). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ano 2011 
Gás Natural Eletricidade 
Energia 
Térmica 
Gasóleo 
tep tCO2e tep tCO2e tep tCO2e tep tCO2e 
F
á
b
ri
ca
 
Tinturaria 
 
419,2 
(46%) 
 
1.124,9 
(46%) 
 
271,2 
(45%) 
 
592,9 
(45%) 
 
922,3 
(95%) 
 
2.511,3 
(95%) 
 
9,6 
(50%) 
 
29,8 
(50%) 
Acabamentos 492,1 
(54%) 
1.320,6 
(54%) 
331,5 
(55%) 
724,7 
(55%) 
 
48,5 
(5%) 
 
132,2 
(5%) 
9,6 
(50%) 
29,8 
(50%) 
Cogeração 2.924,8 
 
7.849,3 
 
20,9 
(auxiliares) 
 
45,7 
 
 
  
Figura 18 - Fluxos Energéticos anuais da Fábrica (Base tep). 
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A figura seguinte, pretende esquematizar os fluxos energéticos da Cogeração 
para a Fábrica tendo por base o consumo total da cogeração (100 unidades). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Os proprietários das unidades de Cogeração, quando investem numa unidade 
pensam mais como uma forma de obter receitas com a venda da energia elétrica para o 
exterior. No entanto, para Horlock, a Cogeração tem um papel fundamental como uma 
forma de poupança de energia primária. Seguindo este pensamento, as necessidades de 
calor e eletricidade na fábrica deveriam ser colmatadas pela produção da Cogeração. 
Como exemplo, no ano de 2011 as necessidades de eletricidade na fábrica são de 8 
unidades e a Cogeração exporta 43 unidades, ou seja, a PEP é mitigada pelo facto de 
além de se gastar combustível na Cogeração é necessário mais combustível para ir ao 
encontro das necessidades da fábrica. 
 No caso de ocorrer uma maior convergência entre as necessidades da fábrica e a 
produção da Cogeração, a PEP será mais evidente. 
 A legislação Alemã para as Cogerações vai ao encontro deste pensamento, a 
eletricidade produzida na Cogeração e consumida na empresa é subsidiada, a restante 
exportada é vendida segundo as leis de mercado. 
 
 
 
 
 
Figura 19 - Fluxos Energéticos anuais da Cogeração para a Fábrica (Base GWh). 
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Capítulo 6 
 
Cálculo dos Índices de Avaliação do SGCIE 
 
6.1 Introdução 
A contabilização dos consumos energéticos vai ser analisada em duas 
Perspetivas, Perspetiva Balanço e Perspetiva Moda21. Inicialmente, será analisada a 
Perspetiva Balanço que é a utilizada pela empresa perante a DGEG. Esta análise 
considera a unidade de Cogeração como parte integrante da empresa na análise dos seus 
consumos energéticos.  
 Posteriormente, os consumos energéticos serão analisados segundo a Perspetiva 
Moda 21, a uma análise mais realista em que a Cogeração é considerada como uma 
unidade exterior à empresa fabril dos consumos energéticos, excluindo destes a unidade 
de Cogeração. 
Como foi referido anteriormente, os consumos serão repartidos pelo setor da 
tinturaria e acabamentos. No caso da unidade da Cogeração, para que não tenha 
qualquer influência nesta repartição, optou-se por distribuir o consumo de gás natural e 
a eletricidade pelas mesmas percentagens estimadas para a energia térmica na parte 
fabril.  
A empresa Moda 21 não presta serviços externos de forma isolada, ou seja, toda 
a malha que entra na empresa é tingida e depois acabada. Desta forma, dois dos 
indicadores de avaliação energética da empresa (CEE, IE) resultam da soma dos 
mesmos indicadores para o setor da tinturaria e dos acabamentos. 
Para o cálculo dos indicadores de avaliação, Consumo Especifico de Energia e 
Intensidade Energética (CEE e IE), é necessário além dos consumos energéticos a 
seguinte informação: 
 VAB 2011 -  a preços constantes relativo ao ano anterior à data da auditoria 
energética do ano de referência (2007). 
 
                             (           )
        (               )
             
 
 Produção - 1.806.918 kg 
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6.2. Perspetiva Balanço (Inclui a Cogeração no interior do Balanço) 
 
A tabela seguinte, apresenta os consumos energéticos segundo a Perspetiva 
Balanço. 
Tabela 9 - Consumos Energéticos segundo a Perspetiva Balanço. 
 Perspetiva Balanço (Inclui Cogeração) 
 
 
 
Tinturaria Acabamentos 
tep tCO2e tep tCO2e 
F
á
b
ri
ca
 
  
Gás Natural 
419,2 
(46%) 
1.124,9 
(46%) 
492,1 
(54%) 
1.320,6 
(54%) 
Energia Térmica     
Eletricidade 
271,2 
(45%) 
592,9 
(45%) 
331,5 
(55%) 
724,7 
(55%) 
Gasóleo 
9,6 
(50%) 
29,8 
(50%) 
9,6 
(50%) 
29,8 
(50%) 
Total 
(1) 
700,0 1.747,6 833,2 2.075,1 
C
o
g
er
a
çã
o
 
Gás Natural 
2.778,6 
(95%) 
7.456,8 
(95%) 
146,2 
(5%) 
392,5 
(5%) 
Eletricidade 
(Produzida – Auxiliares) 
-2.956,7 
(95%) 
-6.463,5 
(95%) 
-155,6 
(5%) 
-340,2 
(5%) 
Total 
(2) 
-178,1 993,3 
 
-9,4 
 
52,3 
Total 
(1+2) 
521,9 2.740,9 823,8 2.127,4 
 
Ao analisar-se a tabela anterior, fica evidente que os consumos energéticos para 
a tinturaria e acabamentos são próximos, justificado pela percentagens de repartição 
serem muito semelhantes e, pelo facto de não considerar-se a energia térmica, que é a 
forma de energia com uma percentagem de repartição de consumos entre os dois setores 
mais desnivelada. 
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Verifica-se, que a Cogeração minimiza claramente os consumos totais de energia 
em cerca de 187,5 tep, pelo facto da eletricidade produzida tratar-se de uma saída do 
sistema, sendo compensada pelo consumo de gás natural e auxiliares da Cogeração. 
6.2.1. Indicadores de Avaliação Energética do SGCIE 
 
Com o valor dos consumos energéticos, procede-se de seguida ao cálculo dos 
indicadores de avaliação energética definido no SGCIE, Consumo Específico de 
Energia (CEE), Intensidade Energética (IE) e Intensidade Carbónica (IC).  
A tabela seguinte, apresenta estes indicadores separadamente para o setor da 
tinturaria e acabamentos 
 
Tabela 10 - Indicadores de Avaliação Energética para a Perspetiva Balanço. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.3. Perspetiva Moda 21 (Exclui a Cogeração no interior do Balanço) 
 
A tabela seguinte, apresenta os consumos energéticos segundo a Perspetiva 
Moda 21. 
Indicadores Tinturaria  Acabamentos 
 
Consumo Especifico de Energia 
(kgep/kg) 
0,289 0,456 
 
Intensidade Carbónica 
(kgCO2e/ kgep) 
5,252 2,582 
 
Intensidade Energética 
(kgep /€) 
0,181 0,285 
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Tabela 11 - Consumos energéticos segundo a Perspetiva Moda 21. 
Perspetiva Moda 21 (Exclui Cogeração) 
 
Tinturaria Acabamentos 
tep tCO2e tep tCO2e 
Gás Natural 
419,2 
(46%) 
1.124,9 
(46%) 
492,1 
(54%) 
1.320,6 
(54%) 
Energia 
Térmica 
922,2 
(95%) 
2.511,3 
(95%) 
48,5 
(5%) 
132,2 
(5%) 
Eletricidade 
271,2 
(45%) 
592,9 
(45%) 
331,5 
(55%) 
724,7 
(55%) 
Gasóleo 
9,6 
(50%) 
29,8 
(50%) 
9,6 
(50%) 
29,8 
(50%) 
Total 1.622,2 4.258,9 881,7 2.207,3 
 
Segundo a Perspetiva Moda 21, o consumo energético atribuído à energia 
térmica, corresponde implicitamente ao consumo de gás natural da caldeira flamo-
tubular necessário para produzir a quantidade de vapor e água quente requerida pela 
produção da fábrica.  
Por razões anteriormente analisadas, a energia térmica, contribui para o 
desfasamento de consumos entre o setor de tinturaria e acabamentos. 
 
6.3.1. Indicadores de Avaliação Energética do SGCIE 
 
A tabela seguinte, apresenta os indicadores de avaliação energética 
separadamente para o setor da tinturaria e acabamentos 
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Tabela 12 - Indicadores de Avaliação Energética para a Perspetiva Moda 21. 
Indicadores Tinturaria  Acabamentos 
 
Consumo Especifico de Energia 
(kgep/kg) 
0,898 0,488 
 
Intensidade Carbónica 
(kgCO2e/ kgep) 
2,625 2,503 
 
Intensidade Energética 
(kgep /€) 
0,561 0,305 
 
A tabela seguinte, compara os índices de avaliação energética global da empresa 
entre as duas Perspetivas. Será sobre os valores apresentados na tabela seguinte, que se 
debruçará a discussão presente no capítulo seguinte. 
 
Tabela 13 - Comparação dos Indicadores de Avaliação Energética entre as duas Perspetivas. 
Indicadores Perspetiva Moda 21 Perspetiva Balanço 
 
Consumo Especifico de Energia 
(kgep/kg) 
 
1,386 0,745 
 
Intensidade Carbónica 
(kgCO2e/ kgep) 
 
2,582 3,618 
 
Intensidade Energética 
(kgep /€) 
 
0,866 0,465 
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6.4. Comparação das Despesas Energéticas 
 
Qualquer projeto de Cogeração exige um forte investimento por parte do 
Promotor. Torna-se necessário analisar antecipadamente o impacto que este 
investimento terá nas despesas energéticas nas empresas a que Cogeração estará 
associada.  
Relativamente à empresa Moda 21, a Cogeração suscitou um investimento 
inicial na ordem dos 3.000.000 de euros, que desde 2008 tem sido consideravelmente 
amortizado. A tabela seguinte, compara as despesas energéticas segundo as duas 
Perspetivas para o ano de 2011. 
Tabela 14 - Comparação das Despesas Energéticas. 
 
Fica evidente a preponderância da Cogeração tem na redução da despesa 
energética da empresa. A Perspetiva Balanço (inclui a Cogeração) permite a um 
benefício anual para a empresa de 1.321.758 euros. 
 Perspetiva Balanço 
(Inclui Cogeração) 
Perspetiva Moda 21 
(Exclui Cogeração) 
Gás Natural 
 
1.532.579 € 
 
 
362.555 € 
 
Eletricidade 
256.818 € 
9.345 € 
(Auxiliares Cogeração) 
 
256.818 € 
 
Cogeração 
 Manutenção Cogeração 
(7,736 €/MWh) 
- 2.266.801 € 
116.068 € 
 
Energia Térmica 

       
             
      (   )  350.394 € 
Gasóleo 25.331 € 
 
25.331 € 
 
Total -326.660 € 995.098 € 
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Capítulo 7 
 
Discussão 
 
Pode se dizer que era expectável, mas agora com os cálculos dos indicadores 
confirma-se. A Cogeração influência (e muito) os valores dos consumos anuais de 
energia. Dos três indicadores para avaliação dos consumos de energia, consumo 
específico de energia, intensidade energética e intensidade carbónica, apenas este último 
contradiz a afirmação anterior. No entanto, o indicador de intensidade carbónica deve 
ser desvalorizado, pois a quantidade de KgCO2e está diretamente relacionado com o 
consumo de energia. A importância deste indicador deve ser realçada e analisada, 
quando ocorre uma troca de energia primária no consumo de determinado equipamento, 
por exemplo: fuelóleo por gás natural. 
Os valores dos indicadores de intensidade energética e de consumo específico 
referentes à Perspetiva Balanço (inclui a Cogeração) são aproximadamente metade dos 
valores da Perspetiva Moda 21 (exclui a Cogeração). Uma demonstração clara da 
distorção de valores que a unidade de Cogeração promove. 
O Despacho nº17313/2008 considera para a conversão de energia elétrica em 
energia primária, um Ƞelétrico de 0,4, pelo que 1 kWh é igual a 215 gep. O esquema 
seguinte, pretende clarificar esta conversão de valores. 
 
 
 
  
 
 
 
 
O rendimento da máquina elétrica influência o consumo de energia primária. Na 
Cogeração existente na Moda 21, o rendimento elétrico é de aproximadamente 43 %. 
Figura 20 - Conversão para a Energia Elétrica pelo Despacho nº17313/2008. 
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Com rigor, para o consumo de gás natural a conversão mais correta deveria ser 1 
kWh = 200 gep. Neste caso, a unidade de Cogeração com um redimento elétrico 
superior a 40 %, os valores de consumo global de energia são ainda mais distorcidos. 
Desta forma, considerando que a cogeração exportou em 2011 cerca 14,6 GWh é, 
contabilizado em excesso 219 tep de gás natural na Cogeração que na realidade não 
foram comsumidos. 
 
A Perspetiva Balanço ao englobar a Cogeração no volume de controlo de análise 
de consumos de energia, establece a energia elétrica exportada com sinal negativo, trata-
se de uma saída deste volume de controlo. Desta forma, esta Perspetiva ao contrário do 
que enuncia não contabiliza a energia térmica no gás natural da Cogeração. A energia 
térmica consumida no processo de fabrico é simplesmente esquecida, como se fosse 
“oferecida” ao processo de fabrico. 
 
Fica evidente que o Decreto-Lei 71/2008 de 15 de abril que define o SGCIE, ao 
permitir que as empresas que para além da sua atividade principal, possuam como 
atividade secundária a produção de eletricidade de origem térmica (CAE 35.112), ou 
seja, as empresas que possuam cogerações que não sejam tituladas como autónomas, 
promove uma análise de consumos de energia desleal para com as empresas que 
possuam cogerações tituladas como autónomas e as empresas sem unidades de 
Cogeração. 
 
 A Perspetiva Moda 21, traduz a forma mais correta e realista e analisar os 
consumos de energia. Esta Perspetiva, permite uma análise mais rigorosa dos consumos 
de energia, considerando apenas os consumos na fábrica, e adquirindo à unidade de 
Cogeração a energia térmica. 
Figura 21 - A influência do Rendimento Elétrico no consumo de GN na Cogeração. 
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 Indicadores de avaliação nos últimos três anos 
 
Ao longo deste trabalho a análise dos consumos energéticos debruçou-se por 
opção sobre o ano de 2011. No entanto, pensa-se pertinente comparar desde o ano 2009 
os indicadores de avaliação entre as duas Perspetivas, sobretudo para uma análise de 
desempenho interno da empresa Moda 21. As tabelas que se seguem permitem realizar 
esta comparação 
 
Tabela 15 - Informação necessária para o Cálculo dos Indicadores de Avaliação Energética. 
 
 
Tabela 16 - Indicadores de Avaliação Energética desde 2009. 
 
Depois da análise realizada às duas tabelas anteriores, verifica-se que a escolha 
do ano de 2011 para a realização da auditoria energética tem sustentação. A razão 
Ano 
Produção 
[kg] 
VAB 
[€] 
2009 1.521.018 2.358.061 
2010 1.730.320 3.059.643 
2011 1.806.918 2.891.076 
 Perspetiva Balanço Perspetiva Moda 21 
Ano 
CEE 
    
  
 
IE 
    
 
 
      
    
 
IC CEE 
    
  
 
IE 
    
 
 
      
    
 
IC 
2009 0,799 0,516 4,144 1,644 1,060 2,581 
2010 0,858 0,485 3,504 1,473 0,833 2,558 
2011 0,745 0,465 3,618 1,386 0,866 2,582 
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referida no trabalho para a escolha do ano de 2011 foi o facto de se considerar que no 
ano transato a empresa, encontrava-se finalmente em “velocidade de cruzeiro”. Com a 
análise do indicador de consumo específico de energia (CEE), talvez o indicador mais 
importante na avaliação do desempenho numa empresa, apresenta o valor mais baixo 
desde 2009 quer na Perspetiva Balanço ou Moda 21, 0,745 e 1,386 são os valores, 
respetivamente.  
Para finalizar, a tabela anterior demonstra que no ano de 2009 e 2010 ocorre a 
mesma situação analisada no capítulo anterior para o ano de 2011, ou seja, os valores da 
Perspetiva Balanço (considera a unidade de Cogeração) correspondem sensivelmente a 
metade dos valores da Perspetiva Moda 21. 
7.1. Atualização do Valor do Poder Calorífico Inferior (PCI)   
Os valores do poder calorífico inferior, PCI(N), referente ao gás natural 
publicados no Despacho nº17313/2008 e, utilizados como fatores de conversão para 
tonelada equivalente de petróleo (tep) deste combustível, encontram-se desatualizados. 
Aliás, os valores do PCI(N) presentes no Despacho datam do ano de 1999. Desde então, 
o valor do PCI(N) tem sofrido variações ao longo dos anos, mas regra geral tem 
aumentado. Como a Direção Geral de Energia e Geologia não procede à atualização dos 
valores do PCI(N), os consumos energéticos por parte das empresas que utilizam o gás 
natural como combustível estão afastados da realidade e, caso utilizassem os valores 
atuais do PCI, os consumos energéticos pelas empresas seriam maiores do que os atuais. 
Se considerámos que o valor atual do PCI(N) é cerca de 10,76 kWh/m
3
, 2,2 % superior 
ao valor do PCI(N) considerado de referência para a conversão dos valores de consumo 
energético do SGCIE (10,53 kWh/m
3
). 
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Conclusões 
O presente trabalho é composto por várias análises. Em primeiro, a revisão da 
literatura além de outros aspetos, mostra que a Cogeração é indiscutivelmente um 
mecanismo de poupança de energia primária comparativamente com outras alternativas 
de produção de energia. É possível ainda verificar, que existe um grande desconforto 
por parte dos cogeradores perante o novo regime remuneratório, que segundo eles, além 
de poder levar ao fecho de muitas unidades, este corte nas tarifas não trás qualquer 
benefício no preço da fatura da eletricidade dos Portugueses. 
A Cogeração em análise, apresenta rendimentos expectáveis para este tipo de 
unidades, provando-se que é possível aumentar o Rendimento Eléctrico Equivalente 
(REE), se a administração tomar a decisão de laborar a full time, aproveitando a 
produção de energia térmica da Cogeração ao fim de semana.  
A análise à tarifa de remuneração da Cogeração, permite perceber o mecanismo 
de cálculo, dando a compreender que se os Cogeradores, assim o entenderem, podem 
eles próprios calcular as tarifas, sem a necessidade de entregar esta atividade a outras 
empresas. 
Na análise dos consumos energéticos, verifica-se que existe uma grande 
discrepância entre a eletricidade exportada pela Cogeração e a consumida na empresa. 
Relativamente, à aplicação do SGCIE na empresa, confirma-se o que era esperado, ou 
seja, a introdução da Cogeração na análise dos consumos energéticos desvirtua 
claramente os indicadores de avaliação do SGCIE. A distorção dos indicadores é 
agravada, pelo facto da unidade de Cogeração apresentar um rendimento elétrico 
superior (43 %), ao que é considerado para a conversão dos kwh de eletricidade em 
consumo de energia primária (40 %). 
A realização de uma análise às despesas energéticas à empresa, com e sem a 
unidade de Cogeração, mostra que esta potencia um beneficio anual tremendo para a 
empresa, justificando a aposta que levou a administração da empresa a integrar a 
Cogeração no seu processo produtivo em 2008. 
Finalmente, percebe-se que o valores do PCI(N) de referência utilizados como 
fatores de conversão do gás natural estão desatualizados, reportando-se ao ano de 1999, 
cerca de 2,2 pontos percentuais abaixo do valor atual. 
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Figura 23 - Depósitos de Água Quente. 
Anexos 
Anexos I – Fotografias 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 22 - Caldeira de Recuperação. 
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Figura 24 - Caldeira de Apoio Flamo-Tubolar. 
Figura 25 - Motor da Cogeração. 
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Anexo II – Esquema da Instalação da Cogeração 
 
 
 
 
 
 
Figura 26 - Esquema da Instalação da Cogeração. 
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